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Os Eixos Temáticos compreendem uma adopção de Boas Práticas em várias dimen-
sões, tais como a Comunicação e Difusão; Formação, Educação, Ação Social, Saúde, 
Desporto e Cultura, tendo por base o incentivo ao exercício da cidadania ativa, igual-
dade de oportunidades, equidade, independentemente de se ser homem ou mulher.

Os objetivos deste diagnóstico preconizam estimular e reforçar a elevada impor-
tância da Igualdade de Género na leitura e compreensão dos comportamentos da 
organização, as necessidades específicas dos homens e mulheres que residem e/ou 
trabalham no Concelho, as suas condições de vida, e ainda fundamentar a adequa-
ção das respostas sociais às diferentes necessidades, expectativas e aspirações dos/
as munícipes, integrando, de forma transversal, o objetivo da promoção da igualdade 
de género.

A perspectiva da Igualdade de Género no âmbito do desenvolvimento local e ainda na 
organização interna do Município deve ser contemplada na sua missão.

Pretende-se no âmbito do Projeto “Caminhos da Igualdade”, a valorização dos/as 
políticos/as, dirigentes e colaboradores/as e comprometendo-os/as com as temáticas 
de género.

O diálogo, o debate e a reflexão de todos/as os/as intervenientes, apresenta-se como 
fator primordial dentro da organização e na abordagem e implementação de Boas 
Práticas da perspetiva de género. Assim, é absolutamente necessário incluir a Igualda-
de de Género em todos os programas de modernização das administrações locais, 
incorporar uma nova visão e um novo papel dos/as intervenientes da organização de 
modo a basear a sua ação na Igualdade de Género.

O Município pode e deve estimular uma maior consciência sobre a igualdade entre 
homens e mulheres, a construção de novos paradigmas éticos, que apontem para 
modelos de desenvolvimento mais sustentáveis e que contribuam para a felicidade e 
para realização humana. Para isso, é fundamental estabelecer uma adequada formação 
dos recursos humanos, promovendo atividades de capacitação, promoção de uma 
cidadania ativa e aquisição de novas competências.

O presente Projeto pretende constituir uma nova estratégia para incorporação da 
perspetiva de género dentro da Organização Social que é o Município da Figueira da 
Foz, contribuindo com esta iniciativa para o Desenvolvimento Social Local.

O Projeto compreende um conjunto de ações que contemplam o uso de linguagem 
inclusiva, a alteração da cultura organizacional numa perspetiva mais igualitária entre 
cidadãos/ãs e colaboradores/as do Município, a transformação dos estereótipos e 
papéis de género (Mainstreaming de Género) e ainda a Formação da administração 
local em Igualdade de Género. 

Introdução



Figueira da Foz – Breve 
Caracterização do Território1. 
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(embocadura) e Mondego compõe-se do pré-romano «moud» (boca) e 
«aec» (rio). Ao pronunciar-se Figueira da Foz do Mondego repete-se, assim, 
«boca da boca da boca do rio».

As origens da sua ocupação remontam à Pré-história. A sua situação geográfi-
ca estratégica e privilegiada, as margens do rico estuário, levou a que ao longo 
da história à fixação de numerosas civilizações que se dedicaram ao comércio 
e à pesca. Acredita-se que foi fundada no século XI pelos serviços da Sé de 
Coimbra. 

No decorrer do século XVI a população é assolada pelos constantes ataques 
piratas, foi então quando se fez a necessária construção do Forte de Santa 
Catarina para a defesa da zona. A grande dinâmica e riqueza produzida por 
seu porto fazem com que, os princípios do século XVIII, se verifique um im-
portante incremento demográfico. 

A importância adquirida pela cidade leva ao Marques de Pombal a conce-
der-lhe a categoria de Vila no ano de 1771. Devido ao seu posicionamento 
geográfico, a população sempre viveu ligada à pesca e ao comércio. Outras 
actividades económicas de grande relevância para a economia da zona são as 
actividades portuárias e a construção naval, mas adiante a indústria do vidro, 
celulose, etc. 

A cidade adquire um novo impulso económico a finais do século XIX, mo-
mento em que a aristocracia começa a dar-se banhos na costa de Figueira da 
Foz. Nos últimos tempos, graças a beleza das suas praias e a criação de impor-
tantes infra-estruturas hoteleiras e desportivas, a Figueira da Foz converteu-
se numa das estâncias de veraneio de maior popularidade do centro do país. 
Figueira da Foz surgindo como uma cidade cosmopolita e de grande dinâmica, 
sobretudo na época de veraneio.

Localização

A cidade da Figueira da Foz localiza-se na Costa Atlântica de Portugal, na Região 
Centro, distando cerca de 180 Km de Lisboa, 120 Km do Porto e 40 Km de Coimbra. 
Trata-se de um município, com 379,06 km² de área que se encontra subdividido em 
18 freguesias. O Município é limitado a norte pelo município de Cantanhede, a leste 
por Montemor-o-Velho e Soure, a sul por Pombal e a oeste pelo Oceano Atlântico.

Fonte: Elaborado a partir de Carta Administrativa Oficial Portugal do Instituto Geográfico Português

Figura 1: O Município da Figueira da Foz

História

A origem do nome da cidade de Figueira da Foz pode procurar-se na lenda 
que afirma provir de uma figueira que existia no cais da Salmanha, onde os 
pescadores amarravam os barcos. Segundo alguns historiadores o nome 
resulta da sobreposição de várias palavras com o mesmo significado, ou seja, 
figueira seria «fagaria» (abertura, boqueirão), foz deriva do latim «fauces» 
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Acessibilidades

	 a) Rede Rodoviária:

• Ligação ao Norte - Sub-lanço A14/IP3: ligação da Figueira da Foz à A1 (nó 
de Coimbra), facilitando o acesso às principais áreas metropolitanas nacio-
nais (Lisboa e Porto) via A1 e o acesso a Espanha via IP3 (Coimbra –Viseu) 
e IP5 (Viseu –Vilar Formoso -Espanha)
• Ligação a Sul - pelo IC1/IC8 - à A1 no Município de Pombal e à A8 nos 
Municípios de Leiria e Marinha Grande (Alternativa para o acesso a Lisboa 
pela Costa Oeste, via Leiria)
• Ligação ao Interior/Espanha - pela A14/IP3 (Figueira da Foz, Coimbra, 
Vilar Formoso e pelo IC1/IC8 (Figueira da Foz, Castelo Branco)

Fonte: Instituto de Estradas de Portugal

Figura 2: O Município e suas acessibilidades

b) Rede Ferroviária: 

• No plano das acessibilidades ferroviárias, a Figueira da Foz beneficia de 
várias alternativas, sendo servida pelas Linhas da Beira Alta e do Oeste 

e pelo Ramal de Alfarelos, o que lhe confere alternativas fiáveis, rápidas 
e confortáveis no acesso às áreas urbanas de Aveiro, Coimbra, Pombal/
Leiria, Lisboa e Porto.

c) Vias de Comunicação Marítimas:

• Porto marítimo comercial em expansão com ligações marítimas aos prin-
cipais portos europeus, sendo as ligações aéreas asseguradas pelos aero-
portos de Lisboa e do Porto;
• 3 cais adequados a vários tipos de carga (carga geral, granéis e conten-
tores);
• Ligação directa à rede ferroviária férrea.

Demografia

Entre 2001 e 2011 o nosso país, relativamente ao número de População Resi-
dente registou uma variação negativa, na ordem dos -3%, sendo essa variação 
superior no caso dos homens. Contrariamente ao que se verificou no Conti-
nente, a Zona Centro registou, entre os dois momentos censitários, uma con-
siderável variação positiva, sendo a variação superior no caso das mulheres.

Zona Geográfica

População Residente Variação em %

Censos 2001 Censos 2011 2001/2011

HM H HM H HM H

Portugal 10355824 4999964 10047083 4799593 -3 -4

Centro 1782254 856660 2327580 1111400 30,6 29,7

Baixo Mondego 340342 161448 332306 156650 -2,4 -3

Figueira da Foz 62601 29874 62105 29373 -0,8 -1,7

Quadro 1 - Variação da População Residente entre 2001 e 2011

Fonte: Instituto Nacional de Estatística - Portugal - Censos 2001 e Censos 2011 (Resultados Provisórios)
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O Município da Figueira da Foz, à semelhança do que se registou no Baixo 
Mondego, apresentou uma variação da população negativa ainda que ligei-
ramente inferior -0,8% em comparação com os -2,4% registados no Baixo 
Mondego, sendo de salientar que essa variação negativa foi sentida por parte 
do setor masculino uma vez que o número de mulheres residentes no Muni-
cípio, entre os dois momentos censitários, registou uma variação positiva, na 
ordem dos 0,02%.
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Figura 3 - Pirâmide Etária

Fonte: Elaborado a partir de Carta Administrativa Oficial Portugal do Instituto Geográfico Português

Observando a pirâmide etária do Município da Figueira da foz verificamos 
que a maior parte da população se encontra em idade activa, ou seja, entre os 
25 e os 64 anos. As classes etárias mais jovens, a dos 0 aos 14 e a dos 15 aos 
24 anos foram aquelas que, nos últimos 20 anos, sofreram uma diminuição da 
população (à excepção da Classe etária dos 5-9 anos). 

Por outro lado, é sobretudo a classe etária da população com mais de 65 anos 
aquela que apresenta uma maior variação, realidade que se verificava entre 
1991 e 2001 e que se continua a verificar entre 2001 e 2011. Estes dados le-
vam-nos a concluir que o Município da Figueira da Foz encontra-se num pro-
cesso gradual de duplo envelhecimento demográfico, que se caracteriza pelo 
aumento da população idosa (envelhecimento pelo topo da pirâmide etária) e 
pelo declínio de população jovem (envelhecimento pela Base) verificando-se 
esta realidade em ambos os sexos.

Economia   

A Figueira da Foz é internacionalmente conhecida pelas suas praias e pelo 
turismo, tendo este sector um grande peso na economia da cidade. A indús-
tria, nomeadamente o sector da celulose e as pescas são também actividades 
extremamente relevantes para a economia local. 

Não podemos falar da actividade económica no Município da Figueira da Foz 
sem referir o seu Porto Comercial, o qual se assume como unidade logística 
fundamental para a reorganização do tráfego de mercadorias na região Cen-
tro contribuindo decisivamente para a dinamização de um pólo territorial 
“responsável” por cerca de 29% do volume de exportação nacional, permitin-
do o reposicionamento estratégico da região, como elemento charneira no 
acesso aos principais mercados europeus.

Recursos Naturais

Podendo-se caracterizar pelo segmento sol e mar a Figueira da Foz sempre foi 
um pólo atractivo para quem queira desfrutar da natureza, Como elemento 
naturais privilegiados e de grande importância para este Município destacam-se:  

•	 A Serra da Boa Viagem constitui a maior área florestal da zona, 
perto de 400 hectares sendo um lugar de grande valor paisagístico e 
ambiental. Para além de uma diversificada flora e fauna existem algu-
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mas infra-estruturas como é o caso de parques de merendas, circuitos 
geo-botânicos, miradouros, etc. 

•	 O Cabo Mondego situa-se no sector ocidental da Serra da Boa Via-
gem, cerca de 200 Km ao norte de Lisboa, entre as praias de Mur-
tinheira e de Figueira da Foz. Aqui podemos encontrar numerosas 
testemunhas geológicas ocorridas desde o jurássico, construindo um 
lugar muito importante para conhecer a história geológica de Portugal.

•	 O Estuário do Mondego tem uma enorme riqueza graças a suas 
condições naturais. Nele habitam numerosas espécies de animais e 
plantas de grande valor. Inicialmente as suas terras eram utilizadas para 
a prática da agricultura passando a especializar-se na extracção de sal 
desde de destacar as salinas se encontram na Ilha da Murraceira.

•	 As Praias que banham o Município sem dúvida uma fonte de 
atractividade dos banhistas destacando-se as praias do Cabo Mon-
dego, Tamargueira, Buarcos, Praia da Figueira e a Sul do estuário do 
Mondego a praia do Cabedelo, Cova, Costa de Lavos e Leirosa.

Cultura, Desporto e Lazer

A Figueira da Foz tem um Património Histórico e cultural valioso onde po-
demos destacar:

•	 O Museu Municipal Dr. Santos Rocha expõe, no seu interior, nume-
rosas colecções arqueológicas, cerâmicas, móveis indo-portugueses, et-
nografia africana, numismática, arte sacra, etc, destacando entre todas, as 
pinturas e esculturas de artistas portugueses, tendo recebido em 1993 o 
prémio de “Melhor Museu do Ano”.

•	 O Palácio Sotto Mayor construído no inicio do século XX por Gaston 
Landeck e se trata de um luxuoso palácio em estilo francês com uma 
impressionante fachada. Todo o palácio está decorado com colecções de 
pintura, escultura, mobiliário e porcelanas, entre as que se destacam as 
esculturas de Júlio Vaz Júnio e as pinturas de António Ramalho, Joaquim 
Lopes e Dardio Gomes. 

•	 A Casa do Paço foi mandada construir pelo Bispo das Dioceses de 
Coimbra, D. João de Melo, no século XVII. Destaca em seu interior, reves-
tindo suas paredes, uma maravilhosa colecção de azulejos holandeses de 
Delft do século XVII, provenientes de um naufrágio, considerada a maior 
colecção da Europa nas que estão representadas paisagens, motivos reli-
giosos e cenas de cavaleiros. 

•	 O Forte e Capela de Santa Catarina constituem parte dos elementos 
de defesa do litoral, junto com a Fortaleza de Buracos e o Fortim de Pa-
lheiros, tendo como função a defesa da entrada do rio Mondego. O Forte 
possui uma forma triangular e no interior das suas muralhas encontra-se 
a Capela de Santa Catarina, de planta quadrangular onde se destaca, na 
sua cúpula, a imagem de Santa Catarina.

Outros elementos históricos poderiam ser destacados como é o caso da 
Igreja Matriz de S. Julião, o Convento de Santo António, o Pelourinho da Fi-
gueira da Foz, a fortaleza de Buarcos, a Igreja da Misericórdia de Buarcos, 
entre outros.

Para além da riqueza cultural a Figueira da Foz é também o local ideal para a 
prática dos mais diversos desportos: 

Desportos Náuticos

Os desportos náuticos, com longa tradição na cidade são representados pelas 
modalidades de vela, remo, canoagem e mergulho

A Vela, é dinamizada pelo Clube Náutico da Figueira da Foz e Academia 
Mentor, desenvolvendo as suas actividades no Estuário do Rio Mondego, Baía 
Oceânica e ao longo da costa figueirense.

O Remo, pratica-se maioritariamente no Estuário do Rio Mondego sendo 
dinamizada pelo Ginásio Clube Figueirense e Associação Naval 1º de Maio 
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A Canoagem, pratica-se em diversos locais em especial no Estuário do Rio 
Mondego e enseada de Buarcos/Tamargueira, dinamizada pelo Figueira Kayak 
Clube.

O Mergulho desenvolve-se ao longo da costa figueirense, em especial no 
Cabo Mondego e até Buarcos, mas também ao largo da Leirosa, onde se 
encontra afundado um navio de grandes dimensões, sendo dinamizado pelo 
Mergulhoceano,Lda.

Desportos de Ondas

Os desportos de ondas têm ao longo dos últimos anos vindo a assumir lugar 
de destaque na Figueira da Foz, não só pelo crescente número de partici-
pantes, como também pela qualidade dos resultados obtidos nas diferentes 
modalidades: surf; bodyboard, skimming, kayaksurf, kayak de mar, windsurf e 
kitesurf.

 

O Surf pode ser praticado nas seguintes praias:

Praia de Quiaios, Murtinheira, Cabo Mondego, Buarcos, Molho Norte, Cabe-
delo, Cova, Costa de Lavos e Leirosa, sendo dinamizado pela Associação de 
Surf da Figueira da Foz, Associação de Bodyboard Foz do Mondego e Clube 
de Surf e Salvamento, Surfing Figueira - Escola de Surf , Figueira Surf Centre, 
iSURF Academy, eSK – escola-Surf-Kitesurf / Figueira da Foz

O Bodyboard pode ser praticado nas seguintes praias:

Quiaios, Murtinheira, Cabo Mondego, Buarcos, Molho Norte, Cabedelo, Cova, 
Costa de Lavos e Leirosa, sendo dinamizado pela Associação de Bodyboard 
Foz do Mondego, Clube de Surf e Salvamento e Surfing Figueira - Escola de 
Surf

O SUP – Stand up Paddle pode ser praticado nas seguintes praias:

Cabo Mondego, Tamargueira, Buarcos e Cabedelo, sendo dinamizado pela eSK 
– escola-Surf-Kitesurf 

O Skimming pode ser praticado nas seguintes praias:

Cabo Mondego, Tamargueira, Buarcos, Cabedelo e Cova, sendo dinamizado 
pela Associação de Bodyboard Foz do Mondego

O Kayaksurf e Kayak de mar podem ser praticados nas seguintes praias:

Tamargueira, Cabo Mondego e Cabedelo sendo dinamizado pelo Figueira 
Kayak Clube

O Windsurf pode ser praticado nas seguintes praias:

Cova, a sul do 5º Molho sendo dinamizado pelo ISLEkitesurf / Figueira da Foz

O Kitesurf pode ser praticado nas seguintes praias:

Cova, a sul do 5º Molho
Sendo dinamizado pelo ISLEkitesurf / Figueira da Foz
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Desportos de Aventura

Os desportos de aventura são um excelente meio para preservar os recur-
sos naturais, promovendo em articulação a animação ambiental e as práticas 
saudáveis, devendo ser igualmente equacionados como um meio que poderá 
gerar riqueza, contribuindo para a dinamização da economia local.

Englobam o pedestrianismo, o montanhismo, a escalada, o rapel, a espeleolo-
gia, a orientação, o BTT e o hipismo

Pedestrianismo
Pode ser praticado em especial na Marginal Oceânica, Serra da Boa Viagem, 
Murtinheira, Quiaios e Ilha da Morraceira, nas Rotas/Percursos Pedestres ho-
mologados e em reformulação – Rota dos Arrozais, Rota das Salinas e Rota 
da Boa Viagem.
A Actividade é dinamizada pelo Município da Figueira da Foz e Clube de Mon-
tanha da Figueira da Foz 

Montanhismo
Pode ser praticado em especial Serra da Boa Viagem.
É uma Modalidade dinamizada pelo Clube de Montanha da Figueira da Foz.

Escalada
Pode ser praticada no rocodromo instalado no Pavilhão Municipal de Paião 
sendo dinamizada pelo Clube de Montanha da Figueira da Foz.

Rapel
Pode ser praticado na Serra da Boa Viagem, dinamizado pelo Parque Aventura 
da Figueira da Foz - Luso Aventura,Lda

Espeleologia
Pode ser praticado na Serra da Boa Viagem, embora não exista nenhuma en-
tidade local a desenvolve-la.

Orientação
Pode ser praticado em diversos locais, em especial ao longo da costa, nas Ma-
tas Nacionais da Leirosa, da Costa de Lavos e de Quiaios, sendo dinamizada 
pelo Ginásio Clube Figueirense.

BTT
Pode ser praticado em diversos locais, em especial Serra da Boa Viagem, Mur-
tinheira e Quiaios, sendo dinamizada pelos grupos trepa trilhos team, malha 
no charco BTT e grupos não formalmente organizados.
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Hipismo
Pode ser praticado em diversos locais, em especial ao longo da costa de 
Quiaios e em picadeiro
Sendo dinamizado pelo Centro Hípico de Quiaios – Quinta das Rolas e Cen-
tro Hípico da Figueira da Foz.

Desportos Aeronáuticos Voo Livre
Embora sem grande expressividade e sem organização formal, podem iden-
tificar-se as modalidade de Parapente e Asa Delta, elegendo como local 
privilegiado a Serra da Boa Viagem/Quiaios

Equipamentos Desportivos Municipais

Os Equipamentos Desportivos, naturais e/ou artificiais, colocam à disposição 
dos visitantes um alargado leque de opções, que lhes permitem, de acordo 
com as suas expectativas e ambições, usufruir dos diferentes espaços, num 
ambiente saudável e equilibrado, proporcionando experiencias inovadoras e 
marcantes.

Destacam-se as 2 Piscinas Municipais Cobertas (Alhadas e Paião), as seis des-
cobertas (Alqueidão, Fereira-a-Nova, Moinhos da Gandara, Maiorca, Marinha 
das Ondas e Borda do Campo), as Ciclovias, os Polidesportivos instalados no 
areal das praias da Figueira da Foz e Buracos e os Percurso Pedestres dos 
Arrozais, Salinas e Serra da Boa Viagem.
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O modelo de estrutura mista é composto por 5 (cinco) unidades orgânicas 
nucleares:

1.	 Departamento Municipal Administrativo e Financeiro (DMAF)
2.	 Departamento Municipal de Urbanismo (DMU)
3.	 Departamento Municipal de Projectos, Obras e Serviços Municipais         

(DMPOSM)
4.	 Departamento Municipal de Assuntos Sociais (DMAS)
5.	 Serviço Municipal de Protecção Civil e Bombeiros (SMPCB), equipara-

do para todos os efeitos a Departamento Municipal.  

Dado o “Projeto Caminhos de Igualdade” se encontrar a ser desenvolvido 
pelo Departamento Municipal de Assuntos Sociais vamos de seguida apre-
sentar o conteúdo funcional deste Departamento, nos termos do art. 54º do 
Regulamento nº 791/2010 de 19 de Outubro.

“O DMAS tem por missão apoiar a definição da política do município nos domínios 
da Educação, Acção Social, Habitação, Saúde, Juventude e Desporto, exercendo as 
correspondentes funções normativas e operacionalizando o planeamento, execução 
e avaliação das acções que realiza nesses domínios, procurando melhorar o nível 
social e educacional da população do Município, nomeadamente: 

a)	 Desenvolver uma intervenção social municipal integrada, transparente e ri-
gorosa, assente na participação, na inclusão, na responsabilização e na con-
tratualização, com desenvolvimento e consolidação de parcerias e criação de 
uma dinâmica de responsabilidade social; 

b)	 Promover o relacionamento interinstitucional e o trabalho de parceria com 
as entidades e instituições dos domínios da Educação, Acção Social, Saúde, 
Juventude e Desporto, visando a articulação das intervenções e rentabiliza-
ção dos recursos; 

c)	 Promover o planeamento estratégico da intervenção social municipal, visan-
do o desenvolvimento local integrado e dinâmico, centrado nas pessoas e 
comunidades; 

d)	 Colaborar na construção de um plano de desenvolvimento estratégico com-

2.1.Estrutura Orgânica

A Assembleia Municipal da Figueira da Foz reunida em Sessão ordinária de 30 
de Setembro de 2010 aprovou, sob a proposta da Câmara Municipal, por de-
liberação de 21 de Setembro de 2010, o Organograma da Câmara Municipal 
que abaixo se apresenta.

PRESIDENTE

Gabinete 
de apoio 

à presidência

D.M.
administrativo
e financeiro

D.M.
urbanismo

DIV.
gestão 

urbanística

DIV.
ambiente

Serviço 
de apoio

administrativo

D.M. 
projetos, obras

e serviços
Municipais

DIV.
projetos

Municipais

DIV.
obras e serviços

Municipais

Serviço 
de apoio 

administrativo

DIV. gestão 
administrativa

e do património

DIV.
gestão financeira

e ambiente

Serviço de 
contabilidade

Serviço
de taxas 
e licenças

Serviços 
de informática

e TIC

Serviço 
de atendimento
ao Municípe  

DIV.
recursos 
humanos

D.M. 
assuntos
sociais

DIV.
educação,
ação social

e saúde

DIV.
juventude 
e desporto

DIV.
cultura

DIV.
jurídica e de 
contratação

pública

Serviço 
de assessoria

jurídica

Serviço de 
fiscalização 
e contra-

-ordenações

Serviço 
de contratação

pública

Serviço Municipal
de proteção civil

e bombeiros

DIV.
auditoria

Equipa 
de planeamento 

estratégico 
e ordenamento 

do território

Equipa de
desenvolvimento

Municipal

Figura 3: Organograma da Câmara Municipal da Figueira da Foz - 2010

Fonte: Regulamento nº791/2010 de 19 de Outubro (D.R II Série)

Organograma
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prometido com o desenvolvimento local sustentado, assente em políticas 
saudáveis e articulado com uma abordagem holística da saúde, atenta à 
importância das condicionantes sociais da saúde na melhoria da qualidade 
de vida; 

e)	 Colaborar na criação de um projecto local que desenvolva uma rede social 
de apoio e interajuda, em articulação com o planeamento urbano saudável, 
apoiando e promovendo a saúde, o bem -estar, a segurança e a interacção 
social, a mobilidade e a acessibilidade de todos os cidadãos; 

f)	 Promover programas e acções que visem a melhoria da qualidade do pro-
cesso educativo e o exercício das competências municipais no domínio da 
educação; 

g)	 Promover programas de acção social que visem a prevenção e combate à 
pobreza e exclusão social; 

h)	 Promover, em articulação com outros serviços municipais, estudos e medidas 
de intervenção no espaço público e privado, de forma a eliminar as barreiras 
arquitectónicas e criar condições de acesso e circulação aos cidadãos com 
mobilidade condicionada, bem como a integração de pessoas portadoras de 
deficiência; 

i)	 Promover, em articulação com outros serviços municipais e com entidades 
locais, regionais e nacionais, estudos e medidas de intervenção no domínio 
da habitação social; 

j)	 Promover o desenvolvimento de programas e acções que permitam a equi-
dade de acesso aos cuidados de saúde, com especial atenção aos grupos 
socialmente vulneráveis; 

k)	 Promover o desenvolvimento de programas especialmente direccionados à 
juventude, visando a construção de uma política de juventude de âmbito 
local, centrada na cidadania; 

l)	 Promover o relacionamento interinstitucional a nível desportivo, visando a 
rentabilização dos recursos e a equidade no acesso à população, visando a 
adopção de estilos de vida saudáveis; 

m)	 Promover uma gestão eficaz e eficiente dos recursos e equipamentos muni-
cipais, nos domínios de intervenção do Departamento; 

n)	 Promover a articulação e complementaridade de intervenção entre as Divi-

sões do Departamento, e deste com os demais serviços municipais; 
o)	 Colaborar, no âmbito das suas atribuições, com o SMPCB; 
p)	 O exercício, em geral, de competências que a lei atribua ou venha a atribuir 

ao Município relacionadas com as descritas nas alíneas anteriores.” 

Segundo o mesmo Regulamento Integram o Departamento Municipal de As-
suntos Sociais as seguintes Divisões:

- Divisão de Educação, Acção Social e Saúde
- Divisão de Juventude e Desporto

Seguidamente serão apresentadas as competências funcionais da Unidade 
onde o “Projecto Caminhos de Igualdade” se encontra a ser desenvolvido – a 
Divisão de Educação,  Acção Social e Saúde:

a)	 Assegurar a concretização dos objectivos e programas municipais nas áreas da 
Educação, Acção Social, Habitação e Saúde; 

b)	 Participar em núcleos, grupos ou comissões de trabalho nos casos estipulados 
por lei, e sempre que as temáticas sejam consideradas de interesse para o Mu-
nicípio ou emanadas de políticas públicas de Educação, Acção Social, Habitação 
e Saúde;

c)	 Promover a articulação formal e informal entre os serviços e as restantes en-
tidades com intervenção nas áreas da Educação, Acção Social, Habitação e 
Saúde, na óptica da optimização e integração dos recursos sociais locais exis-
tentes, da criação de respostas a novas necessidades sociais diagnosticadas e 
da inovação da intervenção social; 

d)	 Promover ou colaborar em programas ou projectos de interesse municipal em 
parceria com entidades locais e ou da administração central ou regional, desig-
nadamente nos domínios do combate ao abandono e insucesso escolar, com-
bate à pobreza e exclusão social, promoção da saúde e da cidadania, e de 
promoção de habitação social ou a custos controlados; 

e)	 Promover o planeamento educativo, em parceria com as várias entidades locais, 
regionais e nacionais com competência na área da educação; 
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f)	 Propor e zelar pelo cumprimento de protocolos e outros procedimentos de 
controlo interno para a melhoria da eficiência e eficácia dos serviços e da arti-
culação destes com as restantes entidades da comunidade educativa; 

g)	 Propor intervenções anuais ou pontuais de manutenção, conservação e apetre-
chamento dos estabelecimentos de ensino básico e do pré -escolar, em articula-
ção com os Agrupamentos de Escolas, nas áreas de competências do Município; 

h)	 Assegurar a organização e acompanhamento de todas as acções em matéria 
de acção social escolar, da atribuição anual de subsídios aos alunos carenciados, 
do plano anual de transportes escolares e do programa de refeições escolares, 
nos termos da lei aplicável; 

i)	 Assegurar a organização e acompanhamento das actividades de enriquecimen-
to curricular e de outras actividades integradas na componente de apoio à 
família, nos termos da lei aplicável; 

j)	 Apoiar o funcionamento do Conselho Municipal de Educação; 
k)	 Promover a monitorização anual, a actualização e a revisão da Carta Educativa, 

nos termos da lei aplicável; 
l)	 Colaborar com os serviços competentes da autarquia e com os Agrupamentos 

de Escolas na gestão do pessoal não docente; 
m)	 Articular com o DMPOSM a elaboração de projectos e sua execução no Plano 

de Obras previsto na Carta Educativa, assim como, promover o levantamento e 
resolução das necessidades detectadas nos estabelecimentos de ensino; 

n)	 Efectuar estudos que detectem carências sociais da comunidade e de grupos 
específicos, visando promover o planeamento social do Município, em parceria 
com as várias entidades locais, regionais e nacionais que desenvolvam progra-
mas, projectos ou acções dirigidas a estratos sociais desfavorecidos; 

o)	 Promover o desenvolvimento do programa Rede Social, que actue de forma 
operante nas diversas áreas sociais existentes no município, apostando numa 
intervenção integrada, rentabilizando os recursos e aumentando a capacidade 
de resposta, evitando a dispersão de meios e duplicação de intervenções; 

p)	 Apoiar o funcionamento do Conselho Local de Acção Social; 
q)	 Promover a monitorização anual, a actualização e a revisão da Carta Social; 
r)	 Articular com as entidades com competências na área social, o atendimento, 

encaminhamento e acompanhamento dos cidadãos com problemas ou necessi-

dades de apoio social, mesmo que sinalizados por outras entidades, promoven-
do o seu acesso aos direitos sociais e de cidadania numa lógica de responsabili-
zação mútua na definição de projectos de vida e de integração social; 

s)	 Articular com as entidades com intervenção social, a oferta de medidas, pro-
gramas e acções visando a integração social de grupos que apresentem maior 
vulnerabilidade, como sejam os imigrantes, pessoas com deficiência, toxicode-
pendentes e pessoas em situação de sem abrigo; 

t)	 Propor e zelar pelo cumprimento de regulamentos para atribuição de apoios a 
instituições particulares de solidariedade social sem fins lucrativos, e de apoios 
a munícipes carenciados, nos termos legais; 

u)	 Participar na Comissão de Protecção de Crianças e Jovens da Figueira da Foz e 
zelar pela prestação de apoio da autarquia à mesma;

v)	 Desenvolver acções de educação para a saúde em articulação com as entida-
des competentes, colaborando em campanhas de profilaxia e prevenção; 

w)	 Apoiar os serviços autárquicos em questões relacionadas com a integração 
social de pessoas portadoras de deficiência, nomeadamente ao nível da mobili-
dade, acessibilidades e actividades sociais e lúdicas; 

x)	 Colaborar na elaboração do Perfil de Saúde do Município e no Plano de De-
senvolvimento da Saúde, em articulação com o Diagnóstico Social e o Plano de 
Desenvolvimento Social da Rede Social, de forma a promover um planeamento 
urbano saudável; 

y)	 Propor e zelar pelo cumprimento de regulamentos de gestão do parque muni-
cipal de habitação e de habitação a custos controlados; 

z)	 Promover o recenseamento, e a sua actualização anual, de famílias residentes 
em alojamentos precários; 

aa)	 Propor a implementação de projectos de promoção de habitação social para 
realojamento da população residente em habitações precárias e colaborar com 
os serviços da autarquia competentes em matéria de preparação dos projectos 
de arquitectura e engenharia; 

ab)	 Desenvolver as acções necessárias ao realojamento das famílias incluídas em 
programas de realojamento e acompanhar e apoiar os agregados familiares 
nas fases de pré e pós realojamento; 

ac)	 Garantir o atendimento, encaminhamento e acompanhamento dos moradores 
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em habitação social, mesmo que sinalizados por outras entidades, promovendo 
o seu acesso aos direitos sociais e de cidadania numa lógica de responsabiliza-
ção mútua na definição de projectos de vida e de integração social; 

ad)	 Promover a implementação de programas ou projectos de educação e interven-
ção comunitária em áreas abrangidas por programas de realojamento; 

ae)	 Articular com o DMPOSM a execução do Plano de Obras previsto na execu-
ção de obras de conservação e manutenção do parque habitacional municipal, 
em função das necessidades detectadas e no cumprimento dos regulamentos 
aplicáveis; 

af)	 Promover a realização de jornadas de trabalho, seminários ou outras iniciativas 
dirigidas a técnicos ou público em geral que reforcem a sistematização do co-
nhecimento da realidade educativa e social locais; 

ag)	 Sensibilizar os restantes serviços e funcionários autárquicos para as questões 
relacionadas com a Educação, Acção Social, Habitação e Saúde; 

ah)	 Integrar e apoiar o dispositivo local de protecção civil nas situações em que tal 
se justifique; 

ai)	 Colaborar com os serviços competentes na organização dos processos de con-
cursos ou outros procedimentos, para aquisição de bens ou serviços; 

aj)	 O exercício, em geral, de competências que a lei atribua ou venha a atribuir ao 
Município relacionadas com as descritas nas alíneas anteriores.”

2.2. Caracterização dos Recursos Humanos da Câmara Municipal 
da Figueira da Foz

A estrutura política assenta em dois órgãos, a Câmara Municipal com funções 
essencialmente executivas e a Assembleia Municipal com funções de natureza 
essencialmente deliberativa e fiscalizadora da atividade da Câmara Municipal. 

A Assembleia Municipal é constituída por 45 membros (34 homens e 11 mu-
lheres), dos quais 27 são eleitos/as diretamente como deputados/as munici-
pais (18 homens e 9 mulheres) e 18 (16 homens e 2 mulheres) por inerência 
(Juntas de Freguesia), uma vez que assumem aquela função na qualidade de 
Presidentes de Junta.
Ao nível da Politica de Recursos Humanos, verificar-se a tendência de descida 
do número de efetivos/as, especialmente pelas aposentações, ao longo do ano. 
A necessidade de reforço realizou-se com o recurso a trabalhadores/as que 
já ocupam postos de trabalho no Mapa de Pessoal, através de reafectações 
internas entre serviços, evitando-se o recurso à contratação de pessoal. 
No ano de 2011 não foram abertos procedimentos concursais para celebra-
ção de contratos de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado 
e determinado.

Na sequência da Reestruturação da Organização dos Serviços Municipais im-
posta pelo Decreto-lei nº 305/2009, de 23 de Outubro, a qual foi publicada em 
Outubro de 2010, foram abertos procedimentos concursais tendo em vista o 
Recrutamento de Dirigentes intermédios de 1º e 2º graus.

Apresentam-se a seguir vários indicadores que, de forma objetiva, permitem 
conhecer e avaliar a situação dos recursos humanos do Município da Figueira 
da Foz, em 31 de Dezembro de 2011.
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Observando o Quadro I e II, em 31 de Dezembro de 2011, o mapa de pessoal 
do Município continha um total de 533 trabalhadores/as com Contrato de 
Trabalho em Funções Públicas por Tempo Indeterminado, dos quais 9 em co-
missão de serviço em pessoal dirigente (1 Diretor/a Departamento, 5 Chefes 
Divisão, 2 Chefes Equipa Multidisciplinar e 1 Chefe de Serviço), 12 em mobi-
lidade, 2 em Comissão de Serviço noutra entidade e 14 trabalhadores/as em 
Contrato de Trabalho em Funções Públicas a Termo Resolutivo Certo. 

A esses há que acrescentar 5 comissões de serviço de Pessoal Dirigente, as 
quais se encontram providas por indivíduos originários de outros Mapas de 
pessoal (2 Diretores/as Departamento e 2 Chefes Divisão) totalizando assim 
538 trabalhadores/as no mapa de pessoal da autarquia.

Continuou a verificar-se uma tendência de descida do número de trabalhado-
res/as que se deveu essencialmente a motivos de aposentação e à caducidade 
de contratos a termo.

Quadro I

Ano Quadro C. a
Termo Total

Prestação de Serviços
Total

Avença Tarefa

2006 597 56 653 13 30 696

2007 577* 39 616 11 40 667

2008 553* 61 614 12 0 626

209 541 43 584 11 0 595

2010 532* 46 578 10 0 588

2011 519 14 533 9 0 551

*Este valor é referente aos lugares providos no quadro do Município. Estão incluídas todas as situações de 

mobilidade e comissões de serviço noutra entidade. Não estão incluidas 2 comissões de serviço externas 

(1 quadro de comando e 1 chefia de divisão).

(apenas no que diz respeito aos funcionários com nomeação definitiva)

Quadro II

Grupo de Pessoal 2007
2008 2009 2010 2011

quadro CTFPTI CTFPTI CTFPTI

Dirigentes Dirigentes 20* 20* 19* 9*

Técnico Superior
Técnico Superior

59 60
63 76 74

Técnico 4 4

Chefia Administrativas Coordenador Técnico 12 11
12 11 9

Tesoureiro 1 1

Técnico Profissional
Assistente Técnico

51** 49**
127 126 124

Administrativo 84 84

Encarregados e Chefia de 
Pessoal Operário e Pessoal

Encarregado 
Operacional

18 18 13 9 11

Auxiliar
Assistente  

Operacional

182*** 171***

245 237 207Operário 72**** 66****

Apoio Educativo 15 14

Bombeiros Bombeiros 36 33 34 33 32

Informática Informática 12 12 12 12 12

Fiscais 10 10 10

Nota: Esta tabela demonstra os activos existentes no quadro Município, nãos estando incluidas as situa-

ções mobilidade e Comissões de Serviço noutras entidades.

* - Inclui o Comandante dos Bombeiros Municipais.

** - Não inclui 6 Assistentes de Acção educativa, as quais estão na linha “ Apoio educativo”, juntamente com 

outras 8 Auxiliares de Acção Educativa.

*** - Não inclui 8 Auxiliares de Acção Educativa (os quais estão na linha “Apoio Educativo”), e oito encarre-

gados de pessoal Auxiliar (os quais estão na linha “Encarregados de Chefia de Pessoal Operário e Auxiliar”).

**** - Não inclui 10 Encarregados (os quais estão na linha “Encarregados de Chefia de Pessoal Operário 

e Auxiliar”).
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2.2.1. Estratificação em Função do Sexo e da Idade

Com base na análise no quadro III, observam-se 55,34% de homens e 44,65% 
de mulheres, pelo que verificamos a continuidade de existência de um gran-
de equilíbrio de “mão-de-obra” relativamente ao número de efetivos/as em 
função do sexo. 

Nota-se uma idade média “muito madura” com cerca de 62% dos/as efetivos/
as a terem uma idade igual ou superior a 45 anos e, ao contrário, a existirem 
apenas 3,38% de trabalhadores/as abaixo dos 30 anos de idade.  
Estes dados apesar de não surpreenderem, são preocupantes sob o ponto de 
vista da evolução dos recursos humanos. Por razões já referidas anteriormen-
te, não tem havido “renovação de recursos humanos”, tornando o universo 
de trabalhadores/as cada vez mais envelhecidos/as, o que provocará no futuro 
entropias ao sistema, designadamente no que concerne à introdução de no-
vas tecnologias e métodos de trabalho e, porque não dizê-lo, conduzirá a um 
inevitável aumento do absentismo (por doença e outros). 

Juntando estes factos ao novo regime que define as aposentações, não poderemos 
esperar grandes medidas para fazer infletir as consequências que se adivinham.

Quadro III

Escalões MF % M % F %

Idade inferior ou igual  a 25 anos 2 0,38 1 0,34 1 0,42

Entre 25 e 29 anos 16 3 12 4,07 4 1,68

Entre 30 e 34 anos 33 6,19 18 6,10 15 6,30

Entre 35 e 39 anos 74 13,88 32 10,85 42 17,65

Entre 40 e 44 anos 69 12,95 35 11,86 34 14,29

Entre 45 e 49 anos 106 19,89 51 17,29 55 23,11

Entre 50 e 54 anos 113 21,20 70 23,73 43 18,07

Entre 55 e 59 anos 86 16,14 62 21,02 24 10,08

Idade maior ou igual a 60 anos 34 6,38 14 4,75 20 8,40

Total 533 100 295 100 238 100

Porém, o município tem tentado desenvolver políticas que afinem estratégias 
de gestão de idade e de investimento nos recursos humanos, com vista a 
promover a adaptabilidade e flexibilidade não só dos/as trabalhadores/as mais 
velhos/as como também do seu local de trabalho; tem tentado conceber e 
experimentar modalidades de trabalho alternativas, com vista a melhorar a 
qualidade de trabalho para os/as trabalhadores/as mais velhos/as e a retirar 
partido das suas competências e experiência. Quanto a esta matéria a Câ-
mara tem estado também atenta à experimentação de outras formas na área 
da formação dos/as trabalhadores/as mais velhos/as, de modo a conseguir a 
melhoria das respetivas competências e qualificações e a sua sensibilização na 
tentativa de modificação das suas atitudes e comportamentos com vista ao 
aproveitamento do seu potencial e manutenção do seu nível de desempenho.
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2.2.2. Estratificação em Função das Habilitações Literárias 

A distribuição dos trabalhadores e das trabalhadoras pelos níveis de habili-
tações literárias foi efetuada a partir das habilitações declaradas e provadas 
por cada um/a dos/as trabalhadores/as do Município, não sendo aqui visíveis 
as habilitações entretanto obtidas por trabalhadores/as que não comunicaram 
esse facto à DRH.

Quadro IV

Escalões MF % M % F %

Menos de 4 anos de escolaridade 2 0,38 2 0,68 0 0

4 anos de escolaridade (4ª classe) 97 18,2 79 26,78 18 7,56

6 anos de escolaridade (ciclo prep.) 67 12,57 54 18,32 13 5,46

9 anos de escolaridade 111 20,38 66 22,37 45 18,91

11 anos de escolaridade 29 5,44 13 4,41 16 6,72

12 anos de escolaridade 105 19,7 41 13,9 64 26,89

Bacharelato 4 0,75 0 0 4 1,68

Licenciatura 111 20,83 36 12,2 75 31,51

Mestrado 7 1,31 4 1,36 3 1,26

Doutoramento 0 0 0 0 0 0

Total 533 100 295 100 238 100

Da análise deste quadro IV verificamos, devido a algumas aposentações de 
pessoal com baixo grau de instrução e também devido ao recurso ao Progra-
ma Novas Oportunidades, que se regista uma notável melhoria do número 
médio de anos de escolaridade do pessoal da autarquia. Com efeito, agora só 
cerca de 31% do total de trabalhadores/as tem menos de 9 anos de escola-
ridade. Entre o 9º e o 12º ano estão cerca de 44% dos/as trabalhadores/as, 
tendo os restantes 20% um curso superior. 

Assinalámos o facto de haver uma grande quantidade de pedidos de estatuto 
de trabalhador/a estudante, sobretudo de pessoal da área administrativa ou 
técnica, o que deve fazer subir o grau médio de instrução dos/as trabalhado-
res/as da Câmara. Esta tendência deverá continuar em anos vindouros.

2.2.3. Taxa de Sindicalização

Em 31 de Dezembro de 2011, com base apenas nos descontos diretamente 
efetuados nos vencimentos, existiam 312 trabalhadores/as sindicalizados/as e 
associados/as o que corresponde a uma taxa de 58,53% do Universo dos/as 
533 trabalhadores/as.

No entanto, devido à forma como os resultados estão apresentados não e 
possível decifrar quantos destes/as são mulheres e homens.

Taxa de Sindicalização

Quadro V

Totais 2011

N.º Efectivos (Quadro + Contratos) 533

Efectivos Sindicalizados 312

Taxa de Sindicalização 58,53%

Tipos de Relação Profissional

Tipos de Relação Profissional Número

Número de trabalhadores sindicalizados 312,00

Número de elementos pertencentes a comissões de trabalhadores ,00

Total de votantes para comissões de trabalhadores ,00
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Sindicalização por entidade

Quadro V1

2.2.4. Contagem dos Dias de Ausência de Trabalho durante o ano 
de 2011 por Cargo/Categoria segundo o motivo de ausência

No ano de 2011, as mulheres faltaram menos na Câmara Municipal da Figueira 
da Foz em relação aos homens, tendo-se verificado, nesse ano, 6416 dias de 
ausência de trabalho por parte dos homens e 5046,50 por parte das mulheres.

Dirigentes 
- Superior

Dirigentes - 
Intermédio

Carreiras 
Gerais - 
Técnico 
Superior

Carreiras 
Gerais - 

Assistente 
Técnico

Carreiras 
Gerais - 

Assistente - 
Operacional

Bombeiros Informática
Polícia 

Municipal
Outros Total

Greve

M ,00 1,00 4,00 16,00 49,00 ,00 1,00 ,00 8,00 79,00

F ,00 ,00 5,00 14,00 16,00 ,00 ,00 ,00 ,00 35,00

Total ,00 1,00 9,00 30,00 65,00 ,00 1,00 ,00 8,00 114,00

Injustificadas

M ,00 ,00 ,00 ,00 17,00 1,00 ,00 ,00 ,00 18,00

F ,00 ,00 ,00 5,50 ,00 ,00 ,00 ,00 ,00 5,50

Total ,00 ,00 ,00 5,50 17,00 1,00 ,00 ,00 ,00 23,50

Outros

M ,00 2,00 42,00 370,50 302,50 1,00 ,00 ,00 36,00 754,00

F ,00 ,00 23,00 60,50 311,50 ,00 ,00 ,00 ,00 395,00

Total ,00 2,00 65,00 431,00 614,00 1,00 ,00 ,00 36,00 1.149,00

Totais

M 0,00 20,00 822,50 1.078,50 3.925,50 391,00 87,00 0,00 91,50 6.416,00

F 0,00 10,50 1.081,50 1.556,00 2.348,00 34,00 14,50 0,00 2,00 5.045,50

Total 0,00 30,50 1.904,00 2.634,50 6.273,50 425,00 101,50 0,00 93,50 11.462,50

Dirigentes 
- Superior

Dirigentes - 
Intermédio

Carreiras 
Gerais - 
Técnico 
Superior

Carreiras 
Gerais - 

Assistente 
Técnico

Carreiras 
Gerais - 

Assistente - 
Operacional

Bombeiros Informática
Polícia 

Municipal
Outros Total

Casamento

M ,00 ,00 ,00 30,00 15,00 ,00 ,00 ,00 ,00 45,00

F ,00 ,00 ,00 42,00 ,00 ,00 ,00 ,00 ,00 42,00

Total ,00 ,00 ,00 72,00 15,00 ,00 ,00 ,00 ,00 87,00

Proteção na 
parentalidade

M ,00 ,00 1,00 25,00 39,00 28,00 7,00 ,00 ,00 100,00

F ,00 1,00 413,00 333,00 381,00 ,00 ,00 ,00 ,00 1.128,00

Total ,00 1,00 414,00 358,00 420,00 28,00 7,00 ,00 ,00 1.228,00

Falecimento 
de Familiar

M ,00 7,00 ,00 8,00 56,00 ,00 ,00 ,00 ,00 71,00

F ,00 ,00 8,00 29,00 20,00 ,00 ,00 ,00 ,00 57,00

Total ,00 7,00 8,00 37,00 76,00 ,00 ,00 ,00 ,00 128,00

Doença

M ,00 ,00 735,00 518,00 2.909,00 277,00 60,00 ,00 24,00 4.523,00

F ,00 2,00 413,00 734,00 1.217,00 8,00 8,00 ,00 ,00 2.382,00

Total ,00 2,00 1.148,00 1.262,00 4.126,00 285,00 68,00 ,00 24,00 6.905,00

Por acidente 
em serviço 
ou doença 
profissional

M ,00 ,00 ,00 ,00 100,00 84,00 ,00 ,00 ,00 184,00

F ,00 ,00 ,00 32,00 167,00 26,00 ,00 ,00 ,00 225,00

Total ,00 ,00 ,00 32,00 267,00 110,00 ,00 ,00 ,00 409,00

Assistência  
a familiares

M ,00 ,00 ,00 6,00 26,00 ,00 ,00 ,00 ,00 32,00

F ,00 ,00 45,00 20,00 27,00 ,00 ,00 ,00 ,00 92,00

Total ,00 ,00 45,00 26,00 53,00 ,00 ,00 ,00 ,00 124,00

Trabalhador-
estudante

M ,00 ,00 ,00 ,00 ,00 ,00 ,00 ,00 ,00 ,00

F ,00 ,00 ,00 ,00 ,00 ,00 ,00 ,00 ,00 ,00

Total ,00 ,00 ,00 ,00 ,00 ,00 ,00 ,00 ,00 ,00

Por conta  
do período  
de férias

M ,00 10,00 40,50 105,00 264,00 ,00 19,00 ,00 23,50 452,00

F ,00 7,50 174,50 286,00 148,50 ,00 6,50 ,00 2,00 625,00

Total ,00 17,50 215,00 391,00 402,50 ,00 25,50 ,00 25,50 1.077,00

Com perda 
de vencimento

M ,00 ,00 ,00 ,00 ,00 ,00 ,00 ,00 ,00 ,00

F ,00 ,00 ,00 ,00 ,00 ,00 ,00 ,00 ,00 ,00

Total ,00 ,00 ,00 ,00 ,00 ,00 ,00 ,00 ,00 ,00

Cumprimento 
de pena 
disciplinar

M ,00 ,00 ,00 ,00 158,00 ,00 ,00 ,00 ,00 158,00

F ,00 ,00 ,00 ,00 60,00 ,00 ,00 ,00 ,00 60,00

Total ,00 ,00 ,00 ,00 218,00 ,00 ,00 ,00 ,00 218,00
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Quando analisamos a fundo o motivo das faltas verifica-se que as mulheres 
são sem sombra de dúvidas aquelas que mais faltam para atender às necessi-
dades decorrentes do âmbito familiar, com exceção das faltas por falecimento 
de familiares, onde 71 homens faltaram por este motivo, em comparação com 
57 mulheres.

No que concerne às faltas para proteção da parentalidade, 100 Homens falta-
ram contra 1128 Mulheres.

Na assistência a familiares são as mulheres que maioritariamente faltam para 
este tipo de apoio, de 32 Homens para 92 Mulheres. 

Também são as mulheres que mais faltam por conta das férias, de 452 Ho-
mens para 625 Mulheres.
Foram também as mulheres que mais faltaram por acidentes em serviço ou 
doenças profissionais, de 184 homens para 225 mulheres

Foram os homens que em 2011 faltaram mais injustificadamente, de 18 para 
5,50 faltas dadas pelas mulheres.

São os Homens que mais faltam por motivos de doença, numa diferença subs-
tancial, de 4523 faltas dadas por homens para 2382 dadas por mulheres.

Os Homens aderiram mais à greve do que as mulheres no ano 2011, de 79 
homens para 35 mulheres.

Também foram os homens que mais faltaram no âmbito de processos discipli-
nares, de 158 homens para 60 mulheres, o que se presume acontecer devido 
às suspensões decorrentes desses processos.

2.2.5. Prestações Sociais e Benefícios de Apoio Social 2011

Tipos de prestações sociais Valor

Abono de família 36.360,72

Subsídios no âmbito da proteção da parentalidade 23.726,73

Subsídio de educação especial ,00

Subsídio mensal vitalício 2.121,12

Subsídio de refeição 502.621,70

Subsídio de funeral ,00

Subsídio por morte 5.187,36

Benefícios sociais ,00

Outras prestações sociais 87.320,11

Total: 657.337,74

Tipos de Prestações de Ações Sociais Complementares Valor (€)

Grupos desportivos / casa de pessoal ,00

Refeitórios ,00

Subsídio de frequência de creche e de educação pré-escolar ,00

Colónias de férias ,00

Apoio a estudos ,00

Apoio socioeconómico ,00

Outros benefícios sociais ,00

TOTAL ,00

Relativamente aos quadros anteriormente apresentados podemos verificar 
que os mesmos não se encontram desagregados por sexo, o que dificulta a 
sua análise em termos de género.

2.2.6. Comissão Paritária

 A Comissão paritária designada pelo Presidente da Câmara Municipal da Fi-
gueira da Foz através do despacho 47-PR/2011 de 16 de Dezembro de 2011 
é composta por 6 Mulheres e 4 Homens.



A Importância da Igualdade 
de Género na Administração 
Pública Local3. 
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A igualdade de género garante a qualquer sociedade benefícios diretos e in-
diretos, porque é equivalente à existência de uma força de trabalho diversi-
ficada nos vários níveis da organização, trazendo medidas no que concerne à 
igualdade de oportunidades entre mulheres e homens e à não discriminação.

Conforme se verá o presente diagnóstico constitui um ponto de partida para a 
definição de estratégias de intervenção local, nas áreas abrangidas pelo mesmo, 
com vista à promoção da Igualdade de Género na Autarquia da Figueira da Foz.

O objetivo será o de promover a responsabilidade social e a igualdade de 
género, determinando as orientações para o seu bom governo das Autar-
quias, suscetíveis de lhes permitir melhores níveis de desempenho, assentes 
em princípios de racionalidade e eficiência “empresariais” e garantindo a qua-
lidade dos seus serviços, gerindo-se por valores corretos e em moldes que 
constituam exemplo para a difusão de boas práticas, em toda a sua esfera de 
atuação, possibilitando uma maior sensibilização e progressiva integração das 
dimensões da igualdade de género na sua gestão e na relação com todas as 
partes interessadas, 

Tais práticas terão obrigatoriamente de assentar na conceção e implementa-
ção de planos que promovam “a igualdade de tratamento e de oportunidades 
entre homens e mulheres”, conforme referido nos Art. 9º alínea h) (tarefas 
fundamentais do Estado) e 13º (Princípio da Igualdade) da Constituição da 
República Portuguesa.

O princípio da igualdade de género tem vindo a ser reconhecido como uma 
componente indispensável e qualificante dos programas e projetos de desen-
volvimento local (como, também, nacional e internacional), tendo-se adotado 
a perspetiva da transversalidade na sua operacionalização nas mais diversas 
áreas e níveis de intervenção. 

Promover a igualdade de género significa criar as condições para que qualquer 
pessoa, independentemente de ser homem ou mulher, possa desenvolver-se 
e realizar-se nas diversas dimensões da sua vida pessoal e social e possa con-
tribuir para transformar positivamente a sociedade em que se integra, sem 
constrangimentos por pertencer a um ou outro género.

Apesar da evolução verificada na situação das mulheres e da consagração dos 
princípios da igualdade de género na legislação nacional, continuam a persistir, 
de facto, assimetrias nas práticas sociais, laborais, cívicas e culturais de ho-
mens e de mulheres, decorrentes de causas históricas e culturais.
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Na transversalização das políticas de igualdade reconhecem-se como estrutu-
rantes para a sua efetivação um leque amplo de medidas que envolvem desde 
o reconhecimento dos princípios da igualdade de género nos seus documen-
tos estratégicos e a respetiva assunção pela liderança de topo das organiza-
ções, a todo um outro conjunto de dimensões-chave da gestão dos organis-
mos e que devem abarcar os vários elementos da sua estrutura organizativa: 
informação e comunicação; recrutamento e seleção; formação; progressão na 
carreira; acesso a funções de chefia aos diversos níveis, incluindo a direção 
de topo; sistemas de avaliação de desempenho; sistemas de remunerações; 
regimes de trabalho e vínculos contratuais; políticas de conciliação entre vida 
profissional, familiar e pessoal. 

A promoção da igualdade de género implica, portanto, mudanças ao nível das 
organizações, para a qual são aspetos fundamentais do diagnóstico.

O diagnóstico que irá ser aqui apresentado constitui assim uma ferramenta 
que irá permitir a implementação, transversalização e operacionalização da 
igualdade de género na Administração Pública Local, neste caso em concreto 
junto da Câmara Municipal da Figueira da Foz.

A Administração Autárquica e Local assume, em geral, papel de crucial impor-
tância em termos de igualdade de género.

Com um número de empregos efetivos estimados em mais de 747 880 (va-
lores referentes ao ano de 2005 conforme quadro apresentado abaixo) e 
uma relação de proximidade e representação das pessoas munícipes, única na 
Administração Pública, a Administração Local tem um duplo papel:

1º Constitui-se como um fator de dinamização de políticas internas de 
gestão de recursos humanos na Administração Pública;
2º Incumbe-lhe a promoção e dinamização de iniciativas comunitárias e 
políticas locais favorecedoras da eliminação de desigualdade e discrimina-
ção neste domínio.

Evolução do nº de Efectivos/as na Administração pública

1979 1983 1986 1988 1991 1996 1999 2005

372 086 435 795 464 321 485 368 509 732 619 399* 716 418 747 880

Fonte: Ministério das Finanças e da Administração Pública                     

*Não incluídos efetivos da Região Autónoma da Madeira

As Autarquias possuem assim uma maior quota de responsabilidade nas ques-
tões sociais, culturais, educacionais e económicas da vida local, tornando-se, 
por isso mesmo, as entidades mais capazes de passar das palavras para a 
realidade dos factos, no que respeita à igualdade entre homens e mulheres, 
nomeadamente no incentivo à participação e representação das mulheres na 
vida política, social, económica e cultural; de defender os seus direitos civis e 
sociais e de promover a mudança nos papeis tradicionais atribuídos às mulhe-
res e a eliminação dos estereótipos de género.

As autarquias podem e devem ser um verdadeiro motor da mudança que 
permita eliminar a persistência e reprodução das desigualdades e tornar a 
sociedade, mais justa, mais inclusiva e mais democrática.

A posição privilegiada que as autarquias ocupam, permite-lhes atuar em duas 
vertentes fundamentais do processo de transformação da sociedade – ver-
tente interna e vertente externa.



Ações que podem ser 
desenvolvidas internamente, 
em qualquer contexto 
autárquico4. 
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presentem a autarquia, quer a nível nacional, quer a nível internacional
•	 Facilitar a conciliação entre a vida profissional, familiar e pessoal, no-

meadamente através da organização de horários flexíveis (promoven-
do a sua utilização equilibrada por homens e mulheres) e organizar 
planificações do tempo de trabalho articuladas com as necessidades 
de mulheres e homens.

•	 Fazer cumprir a legislação em vigor e incentivar o gozo da licença 
parental por mulheres e homens.

•	 Elaborar planos de igualdade e de ação para a igualdade de género.

•	 Formar todos/as os/as dirigentes e outros/as agentes da administra-
ção local, a fim de os/as informar, sensibilizar e preparar para lidar ade-
quadamente com as questões que se colocam, nos locais de trabalho, 
sobre a igualdade de género. 

•	 Criar comissões municipais para a igualdade de género que desenvol-
vam iniciativas em prol da igualdade de género e coordenem as ações 
nesta área.

•	 Criar códigos de ética, entre os quais se inclui a questão da igualdade 
de género

•	 Criar normas escritas para a comunicação interna, no sentido de eli-
minar todos os estereótipos de género e implementar uma linguagem 
neutra, no que se refere às questões da igualdade de género, nomea-
damente eliminar todas as expressões verbais ou imagens que veicu-
lem a ideia de superioridade ou inferioridade de qualquer dos sexos, 
ou dos papéis femininos e masculinos estereotipados.

•	 Criar websites sobre igualdade de género, de modo a sensibilizar toda 
a população para esta questão.

•	 Elaborar estatísticas, desagregando-as por género, de modo a permitir 
um diagnóstico fiável da situação atual e avaliar o impacto das políticas 
seguidas, neste domínio.

•	 Promover a participação equilibrada de homens e mulheres, particu-
larmente nos lugares de chefia e direção, 

•	 Constituir, na medida do possível, um grupo paritário de júris para 
recrutamento e seleção no âmbito dos concursos públicos.

•	 Adaptar os critérios de recrutamento e nomeação para lugares de 
consulta e de decisão, garantindo a sua pertinência e a não discrimi-
nação das mulheres.

•	 Assegurar de maneira equitativa e transparente a promoção da igual-
dade de oportunidades no desenvolvimento pessoal e profissional

•	 Assegurar a proibição de todas as formas de assédio sexual e moral 
no local de trabalho

•	 Promover a participação equilibrada em todas as delegações que re-



O Auto-diagnóstico 
da Câmara Municipal 
da Figueira da Foz5. 



52

Câmara Municipal da Figueira da Foz

RELATÓRIO DE DIAGNÓSTICO

53

Câmara Municipal da Figueira da Foz

RELATÓRIO DE DIAGNÓSTICO

O diagnóstico abrange o conjunto das dimensões acima apresentadas, sendo 
que cada uma delas representa uma área nevrálgica no que concerne à identi-
ficação de políticas e práticas no domínio da igualdade de género.

Os inquéritos apresentados incluíram assim 45 questões para as chefias e 33 
questões para os/as colaboradores/as relativamente às quais existiu a possi-
bilidade de responder de forma positiva (SIM) ou negativa (NÃO), devendo 
os/as responsáveis pelo seu preenchimento assinalar a resposta que melhor 
traduz a situação da Entidade em cada uma das dimensões referenciadas.

Convém também referir que no decorrer do Diagnóstico pretendeu-se, na 
medida do possível, que este processo fosse sistémico – abrangendo, tanto 
quanto possível, várias dimensões, áreas e domínios da intervenção autárqui-
ca, de forma a obter uma perspectiva global das condições e modos de vida 
de mulheres e de homens do concelho; interpretativo – relacionando as 
problemáticas e evidenciando as causalidades a elas subjacentes; participa-
tivo – envolvendo diferentes estruturas da autarquia e prospetivo – numa 
perspectiva orientada para a ação, com a finalidade última de vir a fundamen-
tar as ações do PMIG (Plano Municipal para Igualdade de Género), tal como 
sugerem as melhores orientações encontradas a este nível.

A importância do Auto-Diagnóstico

Antes da implementação de um Plano de Ação torna-se fundamental fazer 
um correto diagnóstico da situação atual das entidades e das atividades que 
desenvolve nomeadamente no que concerne à igualdade entre mulheres e 
homens, com vista à identificação dos aspetos sobre os quais é necessário 
intervir e introduzir mudança. 

Neste sentido, como metodologia implementada, foi introduzido como ins-
trumento de diagnóstico um inquérito a chefias e outro a colaboradores/as 
o que permitiu fazer uma mais rápida e eficaz identificação de necessidades, 
para elaboração de um relatório final e para futura implementação do plano 
de ação correspondente. 

A par dessa metodologia também foram efetuadas entrevistas à equipa que 
está a levar a cabo o projeto (constituída por 8 pessoas).

Através deste instrumento, a Entidade consegue diagnosticar as suas práticas 
a nível da igualdade de género, passando a conhecer os pontos fortes e os 
pontos fracos a este respeito, o que irá permitir uma definição objetiva e 
mensurável das prioridades das Entidades neste domínio.

Refira-se ainda que este diagnóstico abrange essencialmente três componen-
tes fundamentais da gestão de qualquer organização: o planeamento estraté-
gico, a gestão dos recursos humanos e a comunicação, que serão dimensões 
chave a considerarem num processo de promoção da igualdade internamente 
a qualquer instituição.
Cada uma das dimensões anteriormente referidas, contém assim um conjunto 
de indicadores que permitiram analisar as práticas organizacionais em maté-
rias como a igualdade de género, a conciliação entre vida profissional, familiar 
e pessoal e a proteção na maternidade e paternidade. 
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5.1. Missão e Valores da Entidade

Apesar das questões da igualdade entre Homens e Mulheres não ser ainda 
uma prioridade para o desenvolvimento organizacional do Município da Fi-
gueira da Foz, a verdade é que já existem documentos que afloram a questão 
da igualdade de género, ainda que não seja de forma direta, mas sim através de 
algumas das dimensões que essa igualdade ou desigualdade comporta. 

Refira-se a titulo de exemplo o Despacho n.º 50-PR/2011 datado de 26 de 
Dezembro de 2011 foi definida a missão e os objetivos estratégicos da Câ-
mara Municipal da Figueira da Foz para o ano 2012, sendo que apesar de não 
constarem desses objetivos a igualdade de género ou de oportunidades resul-
ta claro do mesmo despacho que os princípios orientadores desses objetivos 
são conforme se pode verificar pelo recorte de parte desse despacho que 
consta abaixo, “o respeito pela legalidade e pela igualdade de tratamento de 
todos os cidadãos”, o respeito pelos direitos e interesses legalmente protegi-
dos dos cidadãos”: Tais objetivos advém do Regulamento n.º 791/2010 de19 
de Outubro, tendo sido transcritos do seu artigo 4º com a epígrafe “princí-
pios orientadores”.

Os serviços municipais regem-se pelos seguintes pricípios orientadores:

a)	 O sentido de serviço à população, consubstanciado no absoluto res-
peito pelas decisões dos órgãos autárquicos democráticamente eleitos;

b)	 O respeito pela legalidade e pela igualdade de tratamento de todos os 
cidadãos;

c)	 O respeito pelos direitos e interesses legalmente protegidos dos cidadãos;
d)	 A racionalidade da gestão, a qualidade e inovação, com vista ao aimen-

to da produtividade e à desburocratização;
e)	 Administração aberta, permitindo a participação dos munícipes atra-

vés do permanente conhecimento dos processos em que sejam direc-
tamente interessados, nos termos legais. 

No Regulamento Municipal de Apoios ao Desporto aparece a menção de que 
se “Pretende com o presente documento, eliminar a subjetividade na atribui-
ção de apoios e promover a igualdade de oportunidades, num processo 
transparente e isento de arbitrariedade”
Apesar disso, nos relatórios, planos de atividades e outros regulamentos da 
Autarquia ainda não é feita menção expressa à igualdade entre mulheres e 
homens enquanto valor a promover, sendo que não consta da missão e va-
lores da Entidade tal objetivo, nem foi ainda elaborado um plano de conduta 
regulamento interno e manual de acolhimento onde se incluam as questões 
referente à não discriminação em função do género.

A Entidade não alocou, até à presente data, verbas para a implementação de 
medidas e ações no âmbito da igualdade entre mulheres e homens, mas en-
contra-se neste momento a implementar o “Projeto Caminhos da Igualdade”, 
tendo assim disponibilizado outro tipo de recursos, nomeadamente recursos 
humanos.

Apesar de no Regulamento interno de organização e horários de trabalho 
(RIOHT) da Câmara Municipal da Figueira da Foz não ser feita menção ex-
pressa à conciliação entre a vida profissional, familiar e pessoal de trabalha-
dores e trabalhadoras, e portanto tal não poder ser visto como uma prio-
ridade da Câmara, consta todavia do preâmbulo do referido Regulamento 
que o mesmo “visa a garantia e salvaguarda dos direitos dos trabalhadores” 
e a “satisfação e motivação dos trabalhadores”. E consta também do seu art. 
11º que “os trabalhadores com filhos menores de 12 anos ou independente-
mente da idade, no caso de filho portador de deficiência ou doença crónica 
comprovada, que com ele viva em comunhão de mesa e habitação, podem 
requerer modalidade de horários nos termos do art. 56º e 57º do regime de 
parentalidade, constante do código de trabalho, aprovado pela lei 7/2009 de 
12 de Fevereiro (…)”
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Também não existem medidas que especificamente encorajem ou promovam 
a participação equilibrada dos homens e das mulheres na atividade familiar.

Não existe na Entidade um plano de ação para a igualdade entre homens e 
mulheres, mas a candidatura ao presente Plano de Igualdade demonstra que 
há intenções de se fazer um, o qual só faz sentido levar a cabo após o diag-
nóstico da realidade Municipal.

Na relação com as partes interessadas, nomeadamente no que concerne à 
externalização de serviços não existe um código de conduta que mencione 
claramente as questões da igualdade de género e da não discriminação entre 
mulheres e homens.

Não se encontra prevista, na estrutura organizativa, a existência de uma uni-
dade (técnica/o, comissão ou outra) direcionada para as questões da igualda-
de de género em contexto de trabalho e na relação com a comunidade, nem 
é feita uma avaliação da promoção dos princípios da igualdade de género e da 
não discriminação em entidades por si tuteladas.

Contudo, pelo facto de a Entidade se ter candidatado ao presente Plano e 
estar predisposta a auto diagnosticar-se já denota uma certa preocupação por 
alguma das matérias relacionadas com a igualdade de género.

Boas Práticas Identificadas:

A Autarquia remeteu para o art. 11º do RIOHT para as regras constantes do 
art. 56º e 57º do código de trabalho (lei geral) aprovado pela Lei 7/2009 de 
12-02, a vigorar assim para o funcionalismo público, no que concerne ao ho-
rário flexível para trabalhadores/as com responsabilidades familiares.

5.2. Recrutamento e Seleção de Pessoal 

O recrutamento eas admissões de Recursos Humanos são sempre efetuados 
com recurso a procedimentos concursais.

Aquando da aplicação dos critérios e procedimentos de seleção de recursos hu-
manos o Município tem presente o princípio da igualdade e não discriminação em 
função do sexo pelo facto destes processos serem levados a cabo através da via 
concursal, ou seja, devido a isso, o princípio estará basicamente assegurado, pois as 
vagas destinam-se a candidatos de ambos os sexos e os avisos são estabelecidos 
tendo por base o conteúdo funcional das categorias a recrutar (critérios objetivos).
Nos avisos de abertura de procedimentos concursais estão patentes os prin-
cípios de igualdade e da não discriminação não contendo elementos discrimi-
natórios em função do sexo ou do género (ex.: “disponibilidade total”, “situa-
ção conjugal” e “situação familiar”).
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A Entidade adota procedimentos no sentido de garantir a representatividade 
equitativa de homens e mulheres nos órgãos de decisão local, nomeadamente 
no que respeita à aplicação do prescrito pela “Lei da Paridade”, ou seja, a Lei 
Orgânica n.º 3/2006 de 21 de Agosto.

A candidatura e seleção de homens ou de mulheres para funções onde este-
jam sub-representados/as não é encorajada, sendo que não existem convites 
ou outras medidas de ação positiva, dado o sistema de recrutamento e sele-
ção em vigor.

Apesar da Entidade não constituir equipas de seleção de recursos huma-
nos onde presida o princípio de uma representação de homens e mulheres 
equilibrada, estão assegurados os princípios de neutralidade e igualdade de 
condições e de oportunidades para todos(as) os(as) candidatos(as), uma vez 
que os júris são compostos pelas pessoas mais próximas do sector ou da fun-
ção a selecionar, tal como descrito na portaria que regula os procedimentos 
concursais.

Conforme Balanço Social da Entidade, a mesma detém desde o ano 2008 infor-
mação, tratada por sexo, relativa aos processos de recrutamento e seleção de 
pessoal. Todavia ainda existem gráficos onde essa realidade não é atendida, ou 
pelo menos não é transposta publicamente aquando da sua apresentação, no-
meadamente no que concerne aos gráficos respeitantes à formação, aos casos 
de incapacidade temporária e absoluta, aos processos disciplinares e respeti-
vas sanções disciplinares e ao nº de pessoas sindicalizadas, sendo que nestes 
quatro casos todos os gráficos não contêm informação desagregada por sexo.

Por exemplo, o Relatório de Gestão de 2011 apesar de ser um documento 
bastante completo sobre os recursos humanos não contempla uma visão di-
ferenciada quanto a ambos os sexos, não se fazendo por exemplo a distinção 
de quantas mulheres e homens faltaram e porquê, e de quantos homens e 
mulheres sofreram acidentes de trabalho e de que tipo. Optando antes por se 
colocar toda a informação em conjunto, e devido a isso acaba por dificultar 

a deteção do necessário para aplicação de estratégias de igualdade de longo 
prazo. 
Também no que se refere às ações de formação levadas a cabo, a Câmara 
na análise desses dados não se teve em conta a desagregação por sexo das 
pessoas que frequentaram os cursos, sendo que quanto à frequência dessas 
formações não podemos confirmar o n.º de mulheres e homens envolvidos 
nas ações:

Menos de 
30 Horas

De 30 a 59 
Horas

De 60 a 119 
Horas

120 ou mais Total

Internas 9,00 1,00 ,00 ,00 10,00

Externas 31,00 6,00 1,00 ,00 38,00

Totais 40,00 7,00 1,00 0,00 48,00

Dirigentes 
- Superior

Dirigentes - 
Intermédio

Carreiras 
Gerais - 
Técnico 
Superior

Carreiras 
Gerais - 

Assistente 
Técnico

Carreiras 
Gerais - 

Assistente 
Operacional

Bombeiros Informática
Polícia 

Municipal
Outros Total

Internas ,00 6,00 177,00 258,00 63,00 8,00 22,00 ,00 21,00 565,00

Externas ,00 7,00 62,00 92,00 20,00 1,00 6,00 ,00 ,00 188,00

Totais ,00 13,00 239,00 360,00 83,00 9,00 28,00 ,00 21,00 753,00

Nos casos de incapacidade, quer temporária quer absoluta não se consegue 
precisar quais deles/as foram homens ou mulheres.

Casos de Incapacidade Valor

Casos de incapacidade permanente absoluta ,00

Casos de incapacidade permanente parcial ,00

Casos de incapacidade permanente absoluta para o trabalho habitual ,00

Casos de incapacidade temporária e absoluta 14,00

Casos de incapacidade temporária e parcial ,00

Total: 14,00
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Boas Práticas Identificadas:

A Entidade adota procedimentos no sentido de garantir a representatividade 
equitativa de homens e mulheres nos órgãos de decisão local, nomeadamente 
no que respeita à aplicação do prescrito pela “Lei da Paridade”, ou seja, a Lei 
Orgânica n.º 3/2006 de 21 de Agosto.

5.3. Remunerações e Gestão da Carreira

A Entidade, na atribuição de remunerações tem sempre presente o princípio 
da igualdade e não discriminação em função do sexo, não penalizando mu-
lheres ou homens pelas suas responsabilidades familiares (ex. ausências ao 
trabalho por assistência inadiável à família, licenças parentais e de assistência à 
família), uma vez que é aplicada a tabela salarial em vigor para a função pública. 
Desta forma, o Município está a assegurar, na sua política salarial, o cumpri-
mento do princípio de “salário igual para trabalho igual ou de valor igual” 
entre trabalhadores e trabalhadoras, não discriminando em função do género.

Não são atribuídas quaisquer remunerações complementares (ex. prémios 
e regalias acessórias, prémios por mérito), pelo que a mesma questão não 
se coloca quanto a estas, sendo que tal situação apenas se verifica pelo facto 
de tais regalias e prémios se encontrarem atualmente congelados por via do 
Orçamento de Estado. 

Quando se nomeia um trabalhador ou uma trabalhadora para um cargo de 
chefia ou órgão de decisão, está presente o princípio da igualdade e da não 
discriminação em função do sexo, uma vez que todas as vagas são preenchidas 
em concurso, sendo a seleção efetuada por critérios de competência, inde-
pendentes do sexo. Esta forma de atuar valida o princípio da igualdade e da 
não discriminação em função do sexo. 

As competências dos trabalhadores e das trabalhadoras (habilitações escola-
res, formação profissional, competências adquiridas por via formal e informal) 
são reconhecidas pela Entidade, de modo igual, nos processos de promoção 
e progressão na carreira, através da atribuição de maiores responsabilidades.

As mesmas são também reconhecidas através da avaliação de desempenho 
(SIADAP).
Nesta Autarquia são assegurados procedimentos que visem a redução de 
elementos subjetivos de discriminação baseada no sexo, nos processos de 
avaliação-desempenho. 

No Organismo não estão formalizadas ações positivas que contribuam para 
mulheres e homens se poderem candidatar, em condições de igualdade, a 
funções dirigentes, porém não existe também qualquer desincentivo a que 
tal aconteça.

Boas Práticas Identificadas:

Na Autarquia são assegurados procedimentos que visem a redução de ele-
mentos subjetivos de discriminação baseada no sexo, nos processos de ava-
liação desempenho. 
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5.4. Aprendizagem ao Longo da Vida

O Município integrava já na formação certificada módulos relacionados com 
a temática da igualdade entre homens e mulheres, mesmo antes da existência 
do Plano de Igualdade.

As chefias do Município afirmam ter na elaboração do plano de formação 
presente o princípio da igualdade e da não discriminação entre mulheres e 
homens, designadamente no que respeita às oportunidades de qualificação, de 
progressão na carreira e no acesso a cargos de chefia. No entanto não foram 
fornecidas essas evidências. 

Na Câmara Municipal da Figueira da Foz é possível um/a trabalhador/a fazer 
um pedido para interromper a sua carreira com vista a estudar ou levar a 
cabo uma formação mais intensiva, no entanto fica automaticamente em li-
cença sem vencimento, pelo que não se pode afirmar que a Entidade facilite 
a interrupção de carreira para estudos, mesmo que a situação da licença sem 
vencimento decorra da lei conforme alegado pelas chefias da Autarquia.
Existem trabalhadores/as com a qualidade de trabalhadores/as estudantes 
aos/às quais a Câmara concede benefícios ao abrigo do art.16º do Regula-
mento Interno do Horário dos Trabalhadores/as da Câmara (RIOHT), o qual 
se encontra facilmente disponível no website da Entidade.

A Entidade incentiva a igual participação de mulheres e homens em processos 
de aprendizagem ao longo da vida.

Apesar das mulheres estarem sub-representadas na Câmara da Figueira da 
Foz, neste domínio da aprendizagem ao longo da vida, a Entidade ainda não 
adotou um procedimento para promover a participação de homens ou de mu-
lheres em ações de formação, nomeadamente dando prioridade à participação 
de homens ou mulheres em ações de formação dirigidas a profissões/funções 
em que um dos sexos esteja sub-representado, com vista a compensar os 
eventuais desequilíbrios na situação de homens e mulheres nas formações.

Não é possível contudo identificar quem participa nas ações porquanto as 
estatísticas constantes do balanço social e do relatório de atividades do ano 
2011 não contém esta informação desagregada por sexo.
O Organismo assegura às mulheres e aos homens igual acesso ao número 
mínimo de horas de formação certificada estabelecido por Lei. 

Boas Práticas Identificadas:

Não foram identificadas boas práticas nesta dimensão.

5.5. Diálogo Social e Participação de Trabalhadores/as 
e/ou suas Organizações representativas

Não existe ainda um incentivo formal a que os trabalhadores e as trabalhado-
ras apresentem sugestões que contribuam para a igualdade entre mulheres e 
homens, a conciliação entre a vida profissional, familiar e pessoal e a proteção 
da maternidade e da paternidade. Não existe uma “caixa de sugestões”, por 
exemplo.
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O Município não promove reuniões periódicas com trabalhadores e trabalha-
doras (ou com as suas estruturas representativas), para se abordarem ques-
tões diretamente relacionadas com a igualdade entre homens e mulheres, a 
conciliação entre a vida profissional, familiar e pessoal e a proteção da ma-
ternidade e paternidade, sendo que apenas é usual os(as) trabalhadores(as) 
reunirem com os seus representantes sindicais, não se sabendo porém se 
nessas reuniões se abordam este tipo de questões.

Ainda não é possível aferir dos aspetos da igualdade entre mulheres e ho-
mens, da conciliação entre a vida profissional, familiar e pessoal e da proteção 
da maternidade e paternidade quando se avalia a satisfação dos trabalhadores 
e das trabalhadoras, uma vez que este sistema não se encontra ainda imple-
mentado. 
Boas Práticas Identificadas:

Não existem quaisquer boas práticas a apresentar neste domínio. 

5.6. Dever de Respeito pela Dignidade de Mulheres e Homens 
no Local de Trabalho

A Entidade não possui normas concretas, e escritas, que garantam o respei-
to pela dignidade de mulheres e homens, no local de trabalho, adotando-se 
apenas o estatuto disciplinar dos/as trabalhadores/as no regime de funções 
publicas (lei 58/2008 de 9 de Setembro) caso haja necessidade e se conhecem 
motivos para atuar nesse sentido.

Atualmente, qualquer queixa referente a situações de assédio ou discrimina-
ção deve ser formalizada por escrito ao Presidente e o procedimento é o que 
decorre do código do processo administrativo.

Ainda não existem no Organismo procedimentos específicos para reparação 
de danos decorrentes da violação do respeito pela dignidade de mulheres e 

homens no local de trabalho, sendo que a Entidade e a pessoa ofendida, no 
presente momento, poderão apenas socorrer-se do processo disciplinar co-
mum e/ou processo crime.

Boas Práticas Identificadas:

Não existem boas práticas a assinalar.

5.7. Informação, Comunicação e Imagem

Na comunicação interna e externa, não tem sido tomado em consideração o 
princípio da igualdade e não discriminação em função do sexo e não são uti-
lizadas formas gramaticais inclusivas e neutras. Apesar disso as comunicações 
são, sempre que possível, personalizadas (dirigidas à pessoa em concreto). 

Nos restantes casos é usado o masculino como universal. Contudo, a Autar-
quia já está a envidar esforços no sentido da alteração destas práticas através 
de campanhas de sensibilização e da elaboração de manuais de boas práticas.
A Entidade não utiliza imagens discriminatórias em função do sexo na pu-
blicidade e na promoção dos seus serviços e atividades junto do website da 
Câmara Municipal.

A Entidade não divulga, em local apropriado, informação relativa aos direitos 
e deveres dos trabalhadores e das trabalhadoras, em matéria de igualdade e 
não discriminação em função do sexo, maternidade e paternidade, não cons-
tando esta informação no website da entidade onde facilmente estes(as) te-
riam acesso, nem se encontrando tais elementos afixados em lugar visível na 
Autarquia.

A Entidade tem desenvolvido algumas iniciativas, dirigidas à Autarquia, de sen-
sibilização para as questões de igualdade de género (ex.: através da inserção 
de ações de formação sobre “igualdade de género” e sobre “férias, faltas e 



66

Câmara Municipal da Figueira da Foz

RELATÓRIO DE DIAGNÓSTICO

67

Câmara Municipal da Figueira da Foz

RELATÓRIO DE DIAGNÓSTICO

licenças” – ação de formação nº 633016.01 onde estiveram presentes 16 
formandos/as, ação formação nº 643050.01 onde estiveram presentes 12 for-
mandos/as e na ação de formação nº 643016.01 onde estiveram presentes 16 
formandos/as, num total 44 formandos/as).
Boas Práticas Identificadas:

A Entidade não utiliza imagens discriminatórias em função do sexo na pu-
blicidade e na promoção dos seus serviços e atividades junto do website da 
Câmara Municipal.

A Entidade tem já desenvolvido algumas iniciativas, dirigidas à Autarquia, de 
sensibilização para as questões de igualdade de género.

5.8. Conciliação entre a vida Profissional, Familiar e Pessoal 

5.8.1 Novas Formas de Organização do Trabalho

Conforme referido no parágrafo 4, da página 33, a Câmara Municipal da Fi-
gueira da Foz salvaguarda a conciliação entre a vida profissional, familiar e 
pessoal de trabalhadores e trabalhadoras, de acordo com o explicitado no 
mesmo. 

Existem trabalhadores/as com a qualidade de trabalhadores/as-estudantes 
aos/às quais a Câmara concede benefícios ao abrigo do art.16º do Regula-
mento Interno do Horário dos Trabalhadores/as da Câmara (RIOHT), o qual 
se encontra facilmente disponível no website da Entidade.

O Município não possibilita, para já, o tele-trabalho como forma de concilia-
ção entre a vida profissional, familiar e pessoal, pelo menos não consta formal-
mente dos seus regulamentos internos.
No entanto já há casos concretos em que o Município concede trabalho a tem-
po parcial aos trabalhadores e trabalhadores com vista à conciliação entre a vida 

profissional, familiar e pessoal, nomeadamente nos períodos de amamentação e 
aleitamento. Todavia, tal possibilidade tem de ser requerida pela pessoa visada.

A Entidade não possibilita formalmente a adaptação do tempo semanal de 
trabalho concentrando ou alargando o horário de trabalho diário com vista 
à conciliação entre a vida profissional, familiar e pessoal de trabalhadores e 
trabalhadoras, porém existe a flexibilidade de horário prevista no regulamen-
to dos horários. Acontece que no caso em vigor é obrigatório cumprir 35h 
semanais, com 2h de manhã e de tarde fixas (ex.: 10h às 12h e das 14h às 16h).

A modalidade de horário dos serviços municipais que tenham afetas carreiras 
técnicas superiores, administrativas e assistentes operacionais é, em regra, a 
modalidade de horário flexível.
Só nos casos dos/as trabalhadores/as com funções de atendimento ao público, 
e a outros casos que venham a ser indicados por despacho do Senhor Presi-
dente da Câmara, é que a modalidade de horário flexível não se aplica.

Na marcação dos horários por turnos rotativos as necessidades de concilia-
ção entre a vida profissional, familiar e pessoa dos trabalhadores e trabalha-
doras decorre essencialmente da sensibilidade do/a dirigente, pois no regula-
mento não consta que esta conciliação deva ser tida em conta na distribuição 
dos turnos.

O Município não prevê a partilha do posto de trabalho com vista à conciliação 
entre a vida profissional, familiar e pessoal.

Boas Práticas Identificadas:

O Município concede trabalho a tempo parcial aos trabalhadores e traba-
lhadoras com vista à conciliação entre a vida profissional, familiar e pessoal, 
nomeadamente nos períodos de amamentação e aleitamento.
Apesar da modalidade de horário flexível estar condicionada ao regular e 
eficaz funcionamento dos serviços (especialmente no que respeita às relações 
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com o público), a Câmara prevê a possibilidade da opção por horários de 
trabalho flexíveis. 

Ainda que se denote não ser uma prioridade da Câmara a conciliação entre a 
vida profissional, familiar e pessoal de trabalhadores e trabalhadoras, a mesma 
admite que possa haver horários específicos para levar a cabo esta conciliação 
em algumas das áreas da vida dos /as seus/suas trabalhadores/as.

5.8.2 Benefícios Directos a Trabalhadores/as

A Câmara não tem ainda medidas concretas de apoio a trabalhadores e traba-
lhadoras com situações familiares especiais (ex. famílias monoparentais, fami-
liares com deficiência, familiares com doença crónica, trabalhadores(as) com 
netos(as) e filhos/as adolescentes…), mas de acordo com o regulamento dos 
horários já é dado ao(à) trabalhador(as) a possibilidade de horário específico 
ou flexível de acordo com as suas necessidades e desde que tal seja devida-
mente justificado.

O Município não concede períodos para assistência a ascendentes e a cônju-
ges de trabalhadores(as) com duração superior aos 15 dias que se encontram 
previstos na lei ou ao período previsto no contrato coletivo de trabalho ou 
no acordo de empresa.
A Entidade possui um serviço de medicina do trabalho externo, porém sem 
que haja um(a) médico(a) em permanência, sendo que este tipo de serviços 
garantiria a realização de exames periódicos a trabalhadores e trabalhadoras. 
Porém este serviço não é extensível, de forma direta ou através de Serviços 
Sociais ou outras, ao agregado familiar dos(as) trabalhadores(as).

A Autarquia prevê a figura da “medicina curativa” introduzida pelo RIOHT 
no art. 26º, a quem compete ”a promoção da saúde, a prevenção, tratamento 
de reabilitação, exames a doentes ou propor a realização de exames junto a 
outros médicos especialistas em determinadas doenças), administrar medica-

mentos, aplicar ou recomendar medidas terapêuticas, bem como assegurar o 
acompanhamento da situação clínica dos trabalhadores encaminhados pelos 
serviços de medicina no trabalho até à sua alta ou reabilitação.”

Esta medicina curativa restringe-se “aos trabalhadores do Município que fo-
ram encaminhados pelos serviços de medicina no trabalho.”

Atualmente apenas é concedido o seguro de acidentes de trabalho, obrigató-
rio por lei.

O Município não tem seguros de saúde e/ou de vida e/ou fundos de pensão 
para os/as trabalhadores/as.

O Município não possui equipamentos próprios destinados a atividades des-
portivas ou outras promotoras da saúde e bem-estar de trabalhadores e 
trabalhadoras (ex: ginásio, piscina) porque a lei não o permite.

O Município não detém acordos estabelecidos com vista à prestação de ser-
viços nas áreas da saúde, cultura, lazer e desporto para os trabalhadores e 
trabalhadoras. Nem facilita serviços de proximidade nas suas instalações (ex: 
lavandaria, catering, take-away, lavagem de carro, farmácia, etc.).
Há a salientar o facto de existir o CCD (Centro Cultura e Desporto), fun-
dado em Dezembro de 1968, com o nome de C.A.T. (Centro de Alegria no 
Trabalho) tendo, a partir de 1988, passado a designar-se por C.C.D. (Centro 
de Cultura e Desporto).

Primou, desde sempre, por alcançar os objetivos para que fora criado: pro-
porcionar aos sócios, sócias e seus familiares, momentos de inteira alegria, 
de sã convivência, de completo orgulho e satisfação através da realização de 
atividades desportivas, eventos culturais, passeios e ações de âmbito social e 
humano. 
Este centro prevê comparticipações na área da saúde mercê da atualização 
das quotas para 0,5% sobre o salário dos/as associados/as. 
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Comporta inúmeros protocolos com descontos para quem for associado, 
sendo que muitos dos protocolos se estendem aos familiares diretos dos/as 
sócios/as.

Estes protocolos são variados, desde descontos em ginásios, cabeleireiros, 
centros de massagem e estética, consultas psicologia, dentista e clínicas médi-
cas, seguros saúde, farmácia, creche e infantários, atividades extracurriculares, 
lojas de ótica e visão, centro de surf, sapatarias, eletrodomésticos e até des-
contos em alimentação.

Paralelamente integra o CCD o torneio Inter-Municípios. Na sala de dire-
ção e troféus está exposto um vasto e enorme espólio de taças e troféus 
conquistados nas variadas atividades desportivas tais como: futebol de onze, 
futsal masculino e feminino, participação e organização de concursos de pesca 
desportiva, tiro e outras.

No plano cultural e Recreativo desenvolvem passeios e excursões anuais na Prima-
vera e Outono a vários destinos Nacionais e Internacionais (Espanha), convívios para 
comemoração de dias especiais: (Dia Mundial da Floresta, Dia Mundial da Criança, 
Sardinhada de São João, Magusto de São Martinho e Rally Papper, Aniversário do 
CCD, Noites de Gala, Festa de Natal dos filhos e filhas dos e das funcionárias).
Em 2001 foi renovada a sede social e inaugurado o Gabinete médico que, até 
aos dias de hoje, efetuou mais de 7.000 consultas de clínica geral.

Em 2008 foi criado o site oficial do Centro (www.ccdff.com).

Em reunião da Câmara Municipal, de 4 de Dezembro de 2008, foi atribuída 
a medalha de Mérito Cultural em Cobre, como forma de distinguir o CCD, 
pelos notáveis e relevantes serviços prestados na área cultural.

A Autarquia não tem medidas específicas (ex: informação, formação adequada, 
reciclagem) com vista à reintegração na vida ativa de trabalhadores(as) que 
tenham interrompido a sua carreira por motivos familiares.

O Município leva a cabo o programa “Figueira cidade saudável”, que é planea-
do e construído para ser vivenciado por todos e todas, em torno de um novo 
conceito de cidade com qualidade de vida, rentabilizando os seus recursos 
naturais – mar, rio, serra, campo – vulgarizando as práticas saudáveis e criando 
novos espaços para viver, trabalhar e visitar.

Boas Práticas Identificadas:

O Município tem vindo a desenvolver o Programa “Figueira Cidade Saudável”, 
que tem como objetivo vulgarizar as práticas saudáveis e criar novos espaços 
para viver, trabalhar e visitar.

O CCD (Centro de Cultura e desporto) contempla benefícios para quem 
seja associado/a, sendo extensível aos seus familiares. Este centro tenta col-
matar aquilo que a Autarquia não promove.

5.8.3. Benefícios Directos às Famílias de Trabalhadores/as

Ainda não estão previstas quaisquer medidas de apoio a trabalhadores e a 
trabalhadoras com situações familiares especiais (ex.: famílias monoparen-
tais, familiares com deficiência, familiares com doença crónica, trabalhadores/
as com netos/as de filhos/as adolescentes), nem equipamentos próprios de 
apoio para filhos e filhas de trabalhadores e trabalhadoras (ex.: creche, jardim 
de infância, atividades de tempos livres, colónias de férias, ou outros).

Não estão também implementados protocolos com serviços de apoio para 
filhos e filhas de trabalhadores e trabalhadoras (ex.: creche, jardim de infância, 
ludoteca, atividades de bem estar, cultura e lazer, ginásios), ou apoios financei-
ros para pagamento de serviços de acolhimento a filhos e filhas de trabalha-
dores e trabalhadoras ou ligados à educação dos mesmos.



72

Câmara Municipal da Figueira da Foz

RELATÓRIO DE DIAGNÓSTICO

73

Câmara Municipal da Figueira da Foz

RELATÓRIO DE DIAGNÓSTICO

Não existem protocolos de facilitação de acesso com serviços de apoio a 
familiares idosos ou com deficiência (ex: apoio domiciliário, reabilitação, lares 
e centros de dia).
Mas estes protocolos são conseguidos através do CCD, acima descrito.

A Autarquia não concede apoio financeiro ligado à Educação dos filhos e 
filhas dos(as) trabalhadores(as) (ex.: subsídios, bolsas, pagamento de livros, 
pagamento de colónias de férias…).
A Entidade não divulga no seu website institucional os recursos existentes na 
área geográfica da Entidade e/ou da residência dos trabalhadores e das traba-
lhadoras que facilitem a conciliação trabalho-família (ex.: creches/serviço de 
amas, instituições para pessoas idosas).

Boas práticas identificadas:

Não há boas práticas a assinalar neste domínio pela Autarquia embora muitas 
das falhas sejam colmatadas pelo CCD (Centro de Desporto e Cultura).

5.9. Protecção na Maternidade e Paternidade e Assistência à Família

Na Entidade são as trabalhadoras/mulheres que assumem maioritariamente 
as tarefas de assistência às crianças e da sua educação (Evidência: faltas refe-
rentes ao ano 2011). 

A Câmara não concede benefícios monetários ou em espécie para além dos 
previstos na lei, pela parentalidade às trabalhadoras e trabalhadores, não sen-
do para já uma prioridade o incentivo à natalidade.

A Entidade não exclui os homens ao gozo do período de licença voluntária 
de uso exclusivo do pai conforme previsto na lei, bem como a partilhar com a 
mãe a licença parental, mas as licenças concedidas não são superiores às que 
se encontram vigentes na lei (tanto para homens como para mulheres).

Nenhuma licença parental ou por adoção é concedida com duração superior 
à que se encontra legislada.

O Município procede a contratações para substituição de trabalhadores(as) 
em gozo de licença de maternidade, paternidade e licença parental quando a 
profissão em causa esteja relacionada com a área da educação, com vista a 
acautelar os direitos das crianças (interesse público).

Boas Práticas Identificadas:

Não há boas práticas a assinalar.



Resultados dos Inquéritos 
Realizados6. 
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2 - Considera que as chefias estão sensibilizadas para a igualdade 
entre homens e mulheres?

Homens

35%

65%

Sim

Não 

Não sabe

Mulheres

31%

4%

65%

Sim

Não 

Não sabe

65% dos inquiridos considera que as chefias estão sensibilizadas para a igual-
dade entre homens e mulheres, apesar de 35% considerar que não.

65% das inquiridas considera que as chefias estão sensibilizadas para a igual-
dade entre homens e mulheres, 31% considera que não e 4% desconhece.

3 - Na constituição das equipas de trabalho há um número equili-
brado entre homens e mulheres?

Homens

70%

29%
Sim

Não 

Não sabe

Mulheres

65%

1%

33%
Sim

Não 

Não sabe

1%

6.1 Inquéritos aos/às Colaboradores/as 

Foram realizados inquéritos a uma amostra de 158 colaboradores (as), sen-
do 77 homens e 81 mulheres, com o objetivo de aferir da forma como os 
mesmos vêm a sua entidade empregadora no que respeita às questões da 
Igualdade de Género e aos vários domínios da sua responsabilidade social. A 
contribuição de cada trabalhador (a) foi anónima e confidencial.

A elaboração deste inquérito seguiu as orientações constantes nos documen-
tos elaborados pela Comissão para a Cidadania e Igualdade de Género.

I – INQUÉRITO A COLABORADORES/AS

1 - Considera que o modo como os funcionários são escolhidos res-
peita da mesma forma homens e mulheres?

Homens

35%

65%

Sim

Não 

Não sabe

Mulheres

35%

2%

65%

Sim

Não 

Não sabe

65% dos inquiridos considera que o modo como os funcionários são escolhi-
dos respeita da mesma forma homens e mulheres, apesar de 35% considerar 
que não.

73% das inquiridas considera que o modo como os funcionários são escolhi-
dos respeita da mesma forma homens e mulheres, apesar de 25% considerar 
que não, e 2% referir  desconhecer.
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Vemos que 29% dos inquiridos considera que na constituição das equipas de 
trabalho há um número equilibrado entre homens e mulheres, contra 70% 
que considera que não existe este equilíbrio, e 1% que refere desconhecer.

33% das inquiridas considera que na constituição das equipas de trabalho há 
um número equilibrado entre homens e mulheres, 65% considera que não 
existe este equilíbrio, e 1% refere desconhecer.

4 - Já se sentiu alguma vez alvo de discriminação por parte das che-
fias, devido ao facto de ser mulher/homem?

Homens

83%

17%

Sim

Não 

Não sabe

Mulheres

80%

20%

Sim

Não 

Não sabe

17% dos inquiridos considera que já se sentiu alguma vez alvo de discrimi-
nação por parte das chefias, devido ao facto de ser homem, contra 83% que 
considera que não.

Vemos que 20% das inquiridas considera que já se sentiu alguma vez alvo de 
discriminação por parte das chefias, devido ao facto de ser mulher, contra 
80% que considera que não.

5 - O acesso a ações de formação é igual entre homens e mulheres?

Homens

12%

88%

Sim

Não 

Não sabe

Mulheres
1%

93%

Sim

Não 

Não sabe

6%

Vemos que 88% dos inquiridos considera que o acesso a ações de formação 
é igual entre homens e mulheres, contra 12% que considera que não existe 
igual acesso.

93% das inquiridas considera que o acesso a ações de formação é igual entre 
homens e mulheres, contra 6% que considera que não, e 1% que desconhece 
se existe igual acesso.

6 - Sabe se na entidade já se realizou alguma formação relacionada 
com a igualdade entre homens e mulheres? 

Homens

75%

23%
Sim

Não 

Não sabe

Mulheres

67%

5%

28%
Sim

Não 

Não sabe

1%
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23% dos inquiridos considera que na entidade já se realizou alguma formação 
relacionada com a igualdade entre homens e mulheres, 75%  considera que 
não, e 1% que desconhece.

28% das inquiridas considera que na entidade já se realizou alguma formação 
relacionada com a igualdade entre homens e mulheres, 67%  considera que 
não, e 5% refere desconhecer.

7 - A entidade dá-lhe a possibilidade de interromper o trabalho, 
para estudos ou formação?

Homens

16%

84%

Sim

Não 

Não sabe

Mulheres
4%

90%

Sim

Não 

Não sabe

6%

84% dos inquiridos considera que a entidade lhe dá a possibilidade de inter-
romper o trabalho, para estudos ou formação, 16%  considera que não.

Vemos que 90% das inquiridas considera que a entidade lhe dá a possibilidade 
de interromper o trabalho, para estudos ou formação, contra 6% que consi-
dera que não, e 4% que não sabe.

 

8 - A oportunidade para frequentar ações de formação ou estudar é 
igual para homens e para mulheres? 

Homens

95%

Sim

Não 

Não sabe

Mulheres

11%

1%

88%

Sim

Não 

Não sabe

5%

Vemos que 95% dos inquiridos considera que a oportunidade para frequentar 
ações de formação ou estudar é igual para homens e para mulheres, contra 
5% que considera que não.

88% das inquiridas considera que a oportunidade para frequentar ações de 
formação ou estudar é igual para homens e para mulheres, 11%  considera 
que não, e 1% refere desconhecer.

9 - Considera que quando homens e mulheres fazem o mesmo tra-
balho são pagos de igual forma?

Homens

30%

70%

Sim

Não 

Não sabe

Mulheres

68%

32%
Sim

Não 

Não sabe
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70% dos inquiridos considera que quando homens e mulheres fazem o mes-
mo trabalho são pagos de igual forma, contra 30% que considera que não.

Vemos que 68% das inquiridas considera que quando homens e mulheres 
fazem o mesmo trabalho são pagos de igual forma, contra 32% que considera 
que não.

10 - Na entidade, os homens e as mulheres têm acesso de igual for-
ma a cargos de chefia?

Homens

12%

88%

Sim

Não 

Não sabe

Mulheres

21%

1%

78%

Sim

Não 

Não sabe

Nesta questão vemos que 88% dos inquiridos considera que os homens e as 
mulheres têm acesso de igual forma a cargos de chefia, contra 12% que con-
sidera que não existe igual acesso.

78% das inquiridas considera que homens e mulheres têm acesso de igual 
forma a cargos de chefia, 21%  considera que não, e 1% desconhece se existe 
igual acesso.

11 - A entidade reconhece de igual modo as competências dos ho-
mens e das mulheres? 

Homens

21%

78%

Sim

Não 

Não sabe

Mulheres

22%

1%

77%

Sim

Não 

Não sabe

1%

Nesta questão vemos que 78% dos inquiridos considera que a entidade re-
conhece de igual modo as competências dos homens e das mulheres, contra 
14% que considera que não existe igual reconhecimento, e 5% que refere 
desconhecer.

77% das inquiridas considera que a entidade reconhece de igual modo as 
competências dos homens e das mulheres, 22%  considera que não, e 1% 
refere desconhecer se existe igual reconhecimento por parte da entidade.

12 - A questão da igualdade de entre homens e mulheres é discutida 
dentro da entidade?

Homens

22%

77%

Sim

Não 

Não sabe

Mulheres

81%

1%

17%

Sim

Não 

Não sabe

1%
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28% dos inquiridos considera que a questão da igualdade de entre homens e mu-
lheres é discutida dentro da entidade, sendo que 28% que considera que não, e 10% 
refere desconhecer.

Aqui vemos que apenas 17% das inquiridas considera que a questão da igualdade de 
entre homens e mulheres é discutida dentro da entidade, enquanto 81% considera 
que não, e 1% refere desconhecer.

13 - A entidade, quando avalia a satisfação dos trabalhadores e das 
trabalhadoras, quer saber se estão satisfeitos com a conciliação en-
tre a vida profissional e familiar e pessoal?

Homens

83%

14%

Sim

Não 

Não sabe

Mulheres

89%

4%

7%

Sim

Não 

Não sabe

3%

14% dos inquiridos considera que a entidade, quando avalia a satisfação dos 
trabalhadores, quer saber se estão satisfeitos com a conciliação entre a vida 
profissional e familiar e pessoal, sendo que 83% considera que não, e 3% re-
fere desconhecer.

Apenas 7% das inquiridas considera que a entidade, quando avalia a satisfação 
dos trabalhadores, quer saber se estão satisfeitos com a conciliação entre a 
vida profissional e familiar e pessoal, sendo que 89% considera que não, e 4% 
refere desconhecer.

14 - Na entidade existem normas que garantam o respeito pela dig-
nidade de mulheres e homens no local de trabalho?

Homens

36%
58%

Sim

Não 

Não sabe

Mulheres

47%

44%

9%

Sim

Não 

Não sabe

5%

58% dos inquiridos considera que na entidade existem normas que garantam o res-
peito pela dignidade de mulheres e homens no local de trabalho, contra 36% que 
considera que não, e 5% que refere desconhecer.

44% das inquiridas considera que na entidade existem normas que garantam o res-
peito pela dignidade de mulheres e homens no local de trabalho, contra 47% que 
considera que não, e 9% que refere desconhecer.

15 - Existem procedimentos para a apresentação de queixa em caso 
de situações de discriminação em função do sexo (por ser homem 
ou mulher)?

Homens

47%

39% Sim

Não 

Não sabe

Mulheres

59%

15%14%
26%

Sim

Não 

Não sabe
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Vemos que 39% dos inquiridos considera que na entidade existem procedimentos 
para a apresentação de queixa em caso de situações de discriminação em função 
do sexo (por ser homem ou mulher), contra 47% que considera que não, e 14% que 
refere desconhecer.

26% das inquiridas considera que na entidade existem procedimentos para a apresen-
tação de queixa em caso de situações de discriminação em função do sexo (por ser 
homem ou mulher), 59%  considera que não, e 15%  refere desconhecer.

16 - Sabe o que fazer em caso de querer apresentar queixa?

Homens

51% 49% 49% 51%
Sim

Não 

Não sabe

Mulheres

Sim

Não 

Não sabe

Vemos que 51% dos inquiridos considera que sabe o que fazer em caso de querer 
apresentar queixa, contra 49% que não sabe o que fazer.

49% das inquiridas sabe o que fazer em caso de querer apresentar queixa, contra 51% 
que não sabe o que fazer.

17 - Considera que é fácil apresentar essa queixa?

Homens

66%

30%

52%

30%
19%

Sim

Não 

Não sabe

Mulheres

Sim

Não 

Não sabe

4%

Vemos que 30% dos inquiridos considera ser fácil apresentar essa queixa, contra 66% 
que considera que não, e 4% que refere desconhecer.

30% das inquiridas considera ser fácil apresentar essa queixa, contra 52% que consi-
dera que não, e 19% que refere desconhecer.

18 - Alguma vez apresentou uma queixa relacionada com o des-
respeito pela igualdade entre homens e mulheres? (Se não passe à 
questão 20.)

Homens

98%

Sim

Não 

Não sabe

Mulheres
3%

97%

Sim

Não 

Não sabe

2%
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Perguntados se alguma vez apresentou uma queixa relacionada com o desrespeito 
pela igualdade entre homens e mulheres, vemos que apenas 3% dos inquiridos consi-
dera que sim, contra 97% que considera que não.

2% das inquiridas já apresentou uma queixa relacionada com o desrespeito pela igual-
dade entre homens e mulheres, contra 98% que não apresentou qualquer queixa.

19 - Se sim, sentiu-se de alguma forma prejudicado no trabalho?

Homens

51% 49%0%

99%

Sim

Não 

Não sabe

Mulheres

Sim

Não 

Não sabe

1%

Vemos que nenhum dos inquiridos (0%) considera ter-se sentido de alguma forma 
prejudicado no trabalho, após apresentar queixa relacionada com o desrespeito pela 
igualdade entre homens e mulheres.

1% das inquiridas considera ter-se sentido de alguma forma prejudicado no trabalho, 
após apresentar queixa relacionada com o desrespeito pela igualdade entre homens 
e mulheres, e 99% refere que não.

20 - A entidade, na publicidade, documentos ou nos seus serviços, 
usa linguagem e imagens que não discriminam em função do sexo?

Homens

26%

69%

Sim

Não 

Não sabe

Mulheres

25%

63%

12%

Sim

Não 

Não sabe

5%

Vemos que 69% dos inquiridos considera que a entidade, na publicidade, documentos 
ou nos seus serviços, usa linguagem e imagens que não discriminam em função do 
sexo, contra 26% que considera que não, e 5% que refere desconhecer.

63% das inquiridas considera que a entidade, na publicidade, documentos ou nos seus 
serviços, usa linguagem e imagens que não discriminam em função do sexo, contra 
25% que considera que não, e 12% que refere desconhecer.

21 - A entidade divulga, em local apropriado, informação sobre os 
direitos em relação à igualdade e à não discriminação em função do 
sexo, maternidade e paternidade?

Homens

74%

21%

Sim

Não 

Não sabe

Mulheres

47%

6%

47%
Sim

Não 

Não sabe

5%
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21% dos inquiridos considera que a entidade divulga, em local apropriado, informação 
sobre os direitos em relação à igualdade e à não discriminação em função do sexo, 
maternidade e paternidade, contra 74% que considera que não é feita a divulgação, e 
5% que refere desconhecer.

47% das inquiridas considera que a entidade divulga, em local apropriado, informação 
sobre os direitos em relação à igualdade e à não discriminação em função do sexo, 
maternidade e paternidade, contra 47% que considera que não é feita a divulgação, e 
6% que refere desconhecer.

22 - A entidade concede horários de trabalho flexíveis com vista à 
conciliação entre a vida profissional, familiar e pessoal?

Homens

35%
60%

Sim

Não 

Não sabe

Mulheres

21%

4%

75%

Sim

Não 

Não sabe

5%

60% dos inquiridos considera que a entidade concede horários de trabalho flexíveis 
com vista à conciliação entre a vida profissional, familiar e pessoal, contra 35% que 
considera que não é concedida, e 5% que refere desconhecer.

Vemos que 75% das inquiridas considera que a entidade concede horários de traba-
lho flexíveis com vista à conciliação entre a vida profissional, familiar e pessoal, contra 
21% que considera que não é concedida, e 4% que refere desconhecer.

23 - A entidade possibilita o trabalho a partir de casa quando neces-
sário à conciliação entre a vida profissional, familiar e pessoal?

Homens

16%

78%

Sim

Não 

Não sabe

Mulheres

16%

5%

79%

Sim

Não 

Não sabe

6%

Vemos que 16% dos inquiridos considera que a entidade possibilita o trabalho a partir 
de casa quando necessário à conciliação entre a vida profissional, familiar e pessoal 
(exemplo: acompanhamento de um filho(a)), contra 78% que considera que não, e 6% 
que refere desconhecer.
5% das inquiridas considera que a entidade possibilita o trabalho a partir de casa quando 
necessário à conciliação entre a vida profissional, familiar e pessoal (exemplo: acompanha-
mento de um filho(a)), contra 79% que considera que não, e 5% que refere desconhecer.

24 - A entidade possibilita a adaptação do tempo semanal de tra-
balho, concentrando ou alargando o horário de trabalho diário, com 
vista à conciliação entre a vida profissional, familiar e pessoal?

Homens

56%

38% Sim

Não 

Não sabe

Mulheres

35%
56%

12%

Sim

Não 

Não sabe

6%
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Vemos que 38% dos inquiridos considera que a entidade possibilita a adaptação do 
tempo semanal de trabalho, concentrando ou alargando o horário de trabalho diário, 
com vista à conciliação entre a vida profissional, familiar e pessoal, contra 56% que 
considera que não, e 6% que refere desconhecer.

56% das inquiridas considera que a entidade possibilita a adaptação do tempo sema-
nal de trabalho, concentrando ou alargando o horário de trabalho diário, com vista à 
conciliação entre a vida profissional, familiar e pessoal, contra 35% que considera que 
não, e 10% que refere desconhecer.

25 - Existem medidas de apoio a trabalhadores e a trabalha-
doras com situações familiares especiais (ex: famílias mono-
parentais, familiares com deficiência, familiares com doença 
crónica, trabalhadores/as com netos/as de filhos/as adoles-
centes)?

Homens

9%

55%

36%

53%

21% 26%
Sim

Não 

Não sabe

Mulheres

Sim

Não 

Não sabe

Vemos que 36% dos inquiridos considera que existem medidas de apoio a trabalhado-
res e a trabalhadoras com situações familiares especiais (ex: famílias monoparentais, 
familiares com deficiência, familiares com doença crónica, trabalhadores/as com ne-
tos/as de filhos/as adolescentes), contra 55% que considera que não, e 9% que refere 
desconhecer.

26% das inquiridas considera que existem medidas de apoio a trabalhadores e a tra-
balhadoras com situações familiares especiais (ex: famílias monoparentais, familiares 
com deficiência, familiares com doença crónica, trabalhadores/as com netos/as de 
filhos/as adolescentes), contra 53% que considera que não, e 21% que refere desco-
nhecer.

26 - São concedidos períodos para assistência a familiares 
com duração superior aos 15 dias que se encontram previstos 
na lei?

Homens

14%

49%

36%

53%

16%

32%
Sim

Não 

Não sabe

Mulheres

Sim

Não 

Não sabe

Vemos que 36% dos inquiridos considera que são concedidos períodos para 
assistência a familiares com duração superior aos 15 dias que se encontram 
previstos na lei, contra 49% que considera que não, e 14% que refere desco-
nhecer.

32% das inquiridas considera que são concedidos períodos para assistência a 
familiares com duração superior aos 15 dias que se encontram previstos na 
lei, contra 52% que considera que não, e 16%  refere desconhecer.
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27 - A entidade possui equipamentos próprios destinados 
a apoio dos familiares dos trabalhadores e trabalhadoras 
(exemplo: creche, centro de dia para idosos…)?

Homens

95%

Sim

Não 

Não sabe

Mulheres
2%

91%

Sim

Não 

Não sabe

5% 6%

Apenas 5% dos inquiridos considera que a entidade possui equipamentos 
próprios destinados a apoio dos familiares dos trabalhadores e trabalhadoras 
(exemplo: creche, centro de dia para idosos…), contra 95% que considera 
que não.

Vemos que apenas 2% das inquiridas considera que a entidade possui equi-
pamentos próprios destinados a apoio dos familiares dos trabalhadores e 
trabalhadoras (exemplo: creche, centro de dia para idosos…), contra 91% que 
considera que não, e 6% que refere desconhecer.

28 - A entidade concede apoios financeiros à educação de 
filhos(as) (ex: subsídios, bolsas, pagamento de livros, paga-
mento de colónias de férias)?

Homens

94%

Sim

Não 

Não sabe

Mulheres

79%

10%11%

Sim

Não 

Não sabe

6%

6% dos inquiridos considera que a entidade concede apoios financeiros à 
educação de filhos(as) (ex: subsídios, bolsas, pagamento de livros, pagamento 
de colónias de férias), enquanto 94% considera que não.

10% das inquiridas considera que a entidade concede apoios financeiros à 
educação de filhos(as) (ex: subsídios, bolsas, pagamento de livros, pagamento 
de colónias de férias), enquanto 79% considera que não, e 11% desconhece.

29 - A entidade tem apoios financeiros ligados à saúde alar-
gados à família do colaborador (ex: plano de saúde familiar, 
seguros, apoio domiciliário)?

Homens

10%

90%

Sim

Não 

Não sabe

Mulheres

7%

80%

12%

Sim

Não 

Não sabe
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Apenas 10% dos inquiridos considera que a entidade tem apoios financeiros 
ligados à saúde alargados à família do colaborador (ex: plano de saúde familiar, 
seguros, apoio domiciliário), contra 90% que considera que não.

Apenas 12% das inquiridas considera que a entidade tem apoios financeiros 
ligados à saúde alargados à família do colaborador (ex: plano de saúde familiar, 
seguros, apoio domiciliário), contra 80% que considera que não, e 7% que 
desconhece.

30 - A entidade encara de modo igual o exercício dos direitos 
da maternidade e da paternidade por parte de homens e mu-
lheres?

Homens

73%

27%
Sim

Não 

Não sabe

Mulheres

7%

81%

11%

Sim

Não 

Não sabe

73% dos inquiridos considera que a entidade encara de modo igual o exer-
cício dos direitos da maternidade e da paternidade por parte de homens e 
mulheres, contra 27% que considera que não.

Vemos que 81% das inquiridas considera que a entidade encara de modo 
igual o exercício dos direitos da maternidade e da paternidade por parte 
de homens e mulheres, contra 11% que considera que não, e 7% que refere 
desconhecer.

31 - A entidade concede a trabalhadores (as) licenças com du-
ração superior às que se encontram previstas na lei, para acom-
panhamento de filhos e filhas menores ou com deficiência?

Homens

83%

9%

Sim

Não 

Não sabe

Mulheres

21%
8%

70%

9%

Sim

Não 

Não sabe

Apenas 9% dos inquiridos considera que a entidade concede a trabalhadores 
(as) licenças com duração superior às que se encontram previstas na lei, para 
acompanhamento de filhos e filhas menores ou com deficiência, contra 83% 
que considera que não, e 8% que refere desconhecer.

Apenas 9% das inquiridas considera que a entidade concede a trabalhadores 
(as) licenças com duração superior às que se encontram previstas na lei, para 
acompanhamento de filhos e filhas menores ou com deficiência, 70% conside-
ra que não, e 21% refere desconhecer.
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32 - A entidade incentiva os homens a gozar os 15 dias de 
licença parental previstos na lei, que são remunerados pela 
Segurança Social?

Homens

82%

14%

Sim

Não 

Não sabe

Mulheres

17%

63%

20%

Sim

Não 

Não sabe

4%

Vemos que 14% dos inquiridos considera que a entidade incentiva os homens 
a gozar os 15 dias de licença parental previstos na lei, que são remunerados 
pela Segurança Social, contra 82% que considera que não, e 4% que refere 
desconhecer.

17% das inquiridas considera que a entidade incentiva os homens a gozar 
os 15 dias de licença parental previstos na lei, que são remunerados pela 
Segurança Social, contra 63% que considera que não, e 20% que refere des-
conhecer.

33 - A entidade incentiva ao gozo por parte das mulheres do 
tempo total da licença de maternidade?

Homens

61%

35% Sim

Não 

Não sabe

Mulheres

27%

59%

14%

Sim

Não 

Não sabe

4%

35% dos inquiridos considera que a entidade incentiva ao gozo por parte das 
mulheres do tempo total da licença de maternidade, contra 61% que conside-
ra que não, e 4% que refere desconhecer.

Vemos que 27% das inquiridas considera que a entidade incentiva ao gozo por 
parte das mulheres do tempo total da licença de maternidade, contra 59% 
que considera que não, e 14% que refere desconhecer.
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6.2. Inquérito a Profissionais com Cargos de Chefia

Foram ainda realizados inquéritos a uma amostra de 16 colaboradores (as) 
com cargos de chefia, com o objetivo de aferir da forma como os mesmos 
vêm a sua entidade empregadora no que respeita às questões da Igualdade de 
Género e aos vários domínios da sua responsabilidade social. A contribuição 
de cada trabalhador (a) foi anónima e confidencial.

A elaboração deste inquérito (em anexo) seguiu as orientações constantes 
nos documentos elaborados pela Comissão para a Cidadania e Igualdade de 
Género.

CONCLUSÕES:

1 - Considera que para a Entidade a igualdade entre homens 
e mulheres é considerada uma prioridade para o desenvolvi-
mento organizacional?

Chefias

44%

56%

Sim

Não 

Não sabe

Vemos que 56% dos (as) inquiridos (as) considera que para a Entidade a igual-
dade entre homens e mulheres é considerada uma prioridade para o desen-
volvimento organizacional, contra 44% que considera que não.

2 - Nos documentos estratégicos (ex. relatórios, planos regu-
lamentos) é feita menção expressa à igualdade entre homens 
e mulheres enquanto valor da entidade?

Chefias

13%

81%

Sim

Não 

Não sabe

6%

Vemos que apenas 6% dos (as) inquiridos (as) considera que nos documentos 
estratégicos (ex. relatórios, planos regulamentos) é feita menção expressa à 
igualdade entre homens e mulheres enquanto valor da entidade, contra 81% 
que considera que não, e 13% que refere desconhecer.

3 - A entidade tem medidas que especificamente encorajam a 
participação equilibrada dos homens e mulheres na atividade 
familiar?

Chefias

81%

19%

Sim

Não 

Não sabe
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Nesta questão, 19% dos (as) inquiridos (as) considera que a entidade tem me-
didas que especificamente encorajam a participação equilibrada dos homens 
e mulheres na atividade familiar, contra 81% que considera que não.

4 - A entidade tem medidas que especificamente encorajam a 
participação equilibrada das mulheres e dos homens nos pro-
cessos de decisão?

Chefias

50%

44% Sim

Não 

Não sabe

6%

Nesta questão, 44% dos (as) inquiridos (as) considera que a entidade tem me-
didas que especificamente encorajam a participação equilibrada das mulheres 
e dos homens nos processos de decisão, contra 50% que consideram que não, 
e 6% que desconhece.

5 - Nos últimos 5 anos a entidade afetou verbas para medidas 
e ações no âmbito da igualdade entre mulheres e homens?

Chefias

38%

56%

Sim

Não 

Não sabe

6%

Vemos que apenas 6% dos (as) inquiridos (as) considera que nos últimos 5 
anos a entidade afetou verbas para medidas e ações no âmbito da igualdade 
entre mulheres e homens, contra 56% que considera que não, e 38% que 
considera desconhecer.

6 - Na entidade existe um plano de ação para a igualdade en-
tre mulheres e homens?

Chefias

31%

69%

Sim

Não 

Não sabe

Nesta questão, 69% dos (as) inquiridos (as) considera que na entidade não 
existe um plano de ação para a igualdade entre mulheres e homens, contra 
31% que desconhece.

7 - Os critérios e procedimentos de recrutamento e seleção 
de recursos humanos têm presente o princípio da igualdade e 
não discriminação em função do sexo?

Chefias

88%

Sim

Não 

Não sabe

6%
6%
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Nesta questão, 88% dos (as) inquiridos (as) considera que os critérios e pro-
cedimentos de recrutamento e seleção de recursos humanos têm presente o 
princípio da igualdade e não discriminação em função do sexo, contra 6% que 
considera que não, e 6% que desconhece.

8 - A entidade encoraja a candidatura e seleção de homens 
ou de mulheres para profissões/funções onde estejam sub-
representados/(as)?

Chefias

19%

75%

Sim

Não 

Não sabe

6%

Vemos que 6% dos (as) inquiridos (as) considera que a entidade encoraja a 
candidatura e seleção de homens ou de mulheres para profissões/funções 
onde estejam sub-representados/(as), contra 75% que considera que não, e 
19% que desconhece.

9 - Os anúncios de oferta de emprego contêm elementos indi-
retamente discriminatórios em função do sexo (ex. “disponi-
bilidade total”, “estado civil”)?

Chefias

88%

13%

Sim

Não 

Não sabe

Nesta questão, 13% dos (as) inquiridos (as) considera que os anúncios de 
oferta de emprego contêm elementos indiretamente discriminatórios em 
função do sexo (ex. “disponibilidade total”, “estado civil”), contra 88% que 
considera que não.

10 - Na constituição das equipas de seleção preside o princípio 
de uma representação equilibrada de mulheres e homens?

Chefias

38%

63%

Sim

Não 

Não sabe

Vemos que 63% dos (as) inquiridos (as) considera que na constituição das 
equipas de seleção preside o princípio de uma representação equilibrada de 
mulheres e homens, contra 38% que considera que não.
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11 - A entidade mantém informação, tratada por sexo, relati-
va aos processos de recrutamento e seleção que levou a cabo 
nos últimos 5 anos?

Chefias

13%

56%

31%
Sim

Não 

Não sabe

13% dos (as) inquiridos (as) considera que a entidade mantém informação, 
tratada por sexo, relativa aos processos de recrutamento e seleção que levou 
a cabo nos últimos 5 anos, contra 56% que considera que não, e 31% que 
desconhece.

12 - A Entidade tem presente o princípio da igualdade e não 
discriminação entre mulheres e homens no que respeita às 
oportunidades de qualificação, de progressão na carreira e no 
acesso a cargos de chefia?

Chefias

88%

Sim

Não 

Não sabe

6%
6%

Nesta questão, 88% dos (as) inquiridos (as) considera que a Entidade tem pre-
sente o princípio da igualdade e não discriminação entre mulheres e homens 
no que respeita às oportunidades de qualificação, de progressão na carreira 
e no acesso a cargos de chefia, contra 6% que considera que não, e 6% que 
desconhece.

13 - A entidade integra, na formação certificada, algum mó-
dulo relacionado com a temática da igualdade entre homens 
e mulheres?

Chefias

38%

25%

38%

Sim

Não 

Não sabe

25% dos (as) inquiridos (as) considera que a entidade integra, na formação 
certificada, algum módulo relacionado com a temática da igualdade entre ho-
mens e mulheres, contra 38% que considera que não, e 38% que desconhece.
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14 - Há a possibilidade de interrupção de carreira, para estu-
dos ou formação, dos trabalhadores e das trabalhadoras?

Chefias

94%

Sim

Não 

Não sabe

6%

Vemos que 94% dos (as) inquiridos (as) considera que existe a possibilidade 
de interrupção de carreira, para estudos ou formação, dos trabalhadores e 
das trabalhadoras, contra 6% que considera desconhecer.

15 - A entidade assegura às mulheres e aos homens igual 
acesso ao número mínimo de horas de formação certificada 
estabelecido por lei? 

Chefias

94%

Sim

Não 

Não sabe

6%

94% dos (as) inquiridos (as) considera que a entidade assegura às mulheres e 
aos homens igual acesso ao número mínimo de horas de formação certificada 
estabelecido por lei, e 6% considera que não.

16 - A entidade assegura, na sua política salarial, o cumpri-
mento do princípio de “salário igual para trabalho igual ou de 
valor igual” entre trabalhadores e trabalhadoras?

Chefias

100%
Sim

Não 

Não sabe

100% dos (as) inquiridos (as) considera que a entidade assegura, na sua políti-
ca salarial, o cumprimento do princípio de “salário igual para trabalho igual ou 
de valor igual” entre trabalhadores e trabalhadoras.

17 - A entidade quando nomeia um trabalhador ou uma tra-
balhadora para um cargo de chefia ou órgão de decisão, tem 
presente o princípio da igualdade e não discriminação em fun-
ção do sexo?

Chefias

13%

81%

Sim

Não 

Não sabe

6%
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Nesta questão, 81% dos (as) inquiridos (as) considera que a Entidade quando 
nomeia um trabalhador ou uma trabalhadora para um cargo de chefia ou 
órgão de decisão, tem presente o princípio da igualdade e não discriminação 
em função do sexo, contra 13% que considera que não, e 6% que desconhece.

18 - As competências dos trabalhadores e das trabalhadoras 
são reconhecidas de modo igual nos processos de promoção e 
progressão na carreira?

Chefias

13%

81%

Sim

Não 

Não sabe

6%

81% dos (as) inquiridos (as) considera que as competências dos trabalhado-
res e das trabalhadoras são reconhecidas de modo igual nos processos de 
promoção e progressão na carreira, contra 13% que considera que não, e 6% 
que desconhece.

19 - A entidade realiza reuniões com os trabalhadores e tra-
balhadoras ou suas estruturas representativas onde aborda 
questões relacionadas com a igualdade entre mulheres e ho-
mens, conciliação entre a vida profissional, familiar e pessoal 
e proteção da maternidade e paternidade?

Chefias

31%

69%

Sim

Não 

Não sabe

31% dos (as) inquiridos (as) considera que a entidade realiza reuniões com 
os trabalhadores e trabalhadoras ou suas estruturas representativas onde 
aborda questões relacionadas com a igualdade entre mulheres e homens, con-
ciliação entre a vida profissional, familiar e pessoal e proteção da maternidade, 
contra 69% que considera que não.

20 - A entidade, quando avalia a satisfação dos trabalhadores 
e das trabalhadoras, considera os aspetos da igualdade entre 
mulheres e homens, conciliação entre a vida profissional, fa-
miliar e pessoal e proteção na maternidade e na paternidade?

Chefias

25%25%

50%

Sim

Não 

Não sabe

Vemos que 25% dos (as) inquiridos (as) considera que a entidade quando 
avalia a satisfação dos trabalhadores e das trabalhadoras considera os aspetos 
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da igualdade entre mulheres e homens, conciliação entre a vida profissional, 
familiar e pessoal e proteção na maternidade e na paternidade, contra 50% 
que considera que não, e 25% que desconhece.

21 - A entidade possui normas que garantam o respeito pela 
dignidade de mulheres e homens no local de trabalho?

Chefias

25%

25%

50% Sim

Não 

Não sabe

Vemos que 50% dos (as) inquiridos (as) considera que a entidade possui nor-
mas que garantam o respeito pela dignidade de mulheres e homens no local 
de trabalho, contra 25% que considera que não, e 25% que considera desco-
nhecer.

22 - Existem na Entidade procedimentos formais para a apre-
sentação de queixa em caso de situações de discriminação em 
função do sexo?

Chefias

38%

19%

44%
Sim

Não 

Não sabe

Nesta questão, 44% dos (as) inquiridos (as) considera que existem na Entida-
de procedimentos formais para a apresentação de queixa em caso de situa-
ções de discriminação em função do sexo, contra 38% que considera que não, 
e 19% que refere desconhecer.

23 - Existem procedimentos específicos para reparação de 
danos decorrentes da violação do respeito pela dignidade de 
mulheres e homens no local de trabalho?

Chefias

50%

19%
31%

Sim

Não 

Não sabe

31% dos (as) inquiridos (as) considera que existem procedimentos específi-
cos para reparação de danos decorrentes da violação do respeito pela digni-
dade de mulheres e homens no local de trabalho, contra 50% que considera 
que não, e 19% que desconhece.
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24 - Na comunicação interna, existe consideração pelo prin-
cípio de igualdade em função do sexo e o emprego de formas 
gramaticais inclusivas e verdadeiramente neutras? (ex: os tra-
balhadores e as trabalhadoras… as pessoas que trabalham)

Chefias

56%

44%

Sim

Não 

Não sabe

Nesta questão, 56% dos (as) inquiridos (as) considera que na comunicação in-
terna, existe consideração pelo princípio de igualdade em função do sexo e o 
emprego de formas gramaticais inclusivas e verdadeiramente neutras, contra 
44% que considera que não.

25 - Em todos os instrumentos da entidade que apresentam 
valores quantificados relativos a trabalhadores (as), designada-
mente nos diagnósticos e relatórios, a entidade trata e apre-
senta de forma sistemática os dados desagregados por sexo?

Chefias

69%

13% 19%

Sim

Não 

Não sabe

19% dos (as) inquiridos (as) considera que, a entidade  trata e apresenta de 
forma sistemática os dados desagregados por sexo, contra 69% que considera 
que não, e 13% que desconhece.

26 - A Entidade utiliza linguagem e imagens não discriminató-
rias em função do sexo na publicidade e na promoção das suas 
atividades, produtos e serviços?

Chefias

13%

81%

Sim

Não 

Não sabe

6%

Vemos que apenas 81% dos (as) inquiridos (as) considera que a entidade 
utiliza linguagem e imagens não discriminatórias em função do sexo na publi-
cidade e na promoção das suas atividades, produtos e serviços, contra 13% 
que considera que não, e 6% que considera desconhecer.
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27 - A Entidade divulga em local apropriado, informação re-
lativa aos direitos dos trabalhadores e das trabalhadoras, em 
matéria de igualdade e não discriminação em função do sexo, 
maternidade e paternidade?

 Chefias

50%

13%

38% Sim

Não 

Não sabe

38% dos (as) inquiridos (as) considera que a entidade divulga em local apro-
priado, informação relativa aos direitos dos trabalhadores e das trabalhadoras, 
em matéria de igualdade e não discriminação em função do sexo, maternidade 
e paternidade, contra 50% que considera que não, e 13% que desconhece.

28 - A Entidade concede horários de trabalho flexíveis com 
vista à conciliação entre a vida profissional, familiar e pessoal?

Chefias

100%
Sim

Não 

Não sabe

Nesta questão, 100% dos (as) inquiridos (as) considera que a Entidade conce-

de horários de trabalho flexíveis com vista à conciliação entre a vida profis-
sional, familiar e pessoal.

29 - A Entidade possibilita o trabalho a partir de casa quando 
necessário à conciliação entre a vida profissional, familiar e 
pessoal?

Chefias

13%

81%

Sim

Não 

Não sabe

6%

13% dos (as) inquiridos (as) considera que a entidade possibilita o trabalho a 
partir de casa quando necessário à conciliação entre a vida profissional, fami-
liar e pessoal, 81% considera que não, e 6% desconhece.

30 - A entidade possibilita a adaptação do tempo semanal de 
trabalho concentrando ou alargando o horário de trabalho di-
ário com vista à conciliação entre a vida profissional, familiar 
e pessoal?

 
Chefias

38%

56%

Sim

Não 

Não sabe

6%
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Nesta questão, 56% dos (as) inquiridos (as) considera que a Entidade possi-
bilita a adaptação do tempo semanal de trabalho concentrando ou alargando 
o horário de trabalho diário com vista à conciliação entre a vida profissional, 
familiar e pessoal, contra 38% que considera que não, e 6% que refere desco-
nhecer.

31 - A entidade concede o trabalho a tempo parcial aos tra-
balhadores e às trabalhadoras com vista à conciliação entre a 
vida profissional, familiar e pessoal?

Chefias

38%

56%

Sim

Não 

Não sabe

6%

38% dos (as) inquiridos (as) considera que a entidade concede o trabalho a 
tempo parcial aos trabalhadores e às trabalhadoras com vista à conciliação 
entre a vida profissional, familiar e pessoal, contra 56% que considera que não, 
e 6% que desconhece.

32 - Existem medidas de apoio a trabalhadores e a trabalha-
doras com situações familiares especiais (ex: famílias mono-
parentais, familiares com deficiência, familiares com doença 
crónica, trabalhadores/as com netos/as de filhos/as adoles-
centes)?

Chefias

25%

31%
44% Sim

Não 

Não sabe

44% dos (as) inquiridos (as) considera que existem medidas de apoio a tra-
balhadores e a trabalhadoras com situações familiares especiais (ex: famílias 
monoparentais, familiares com deficiência, familiares com doença crónica, tra-
balhadores/as com netos/as de filhos/as adolescentes), contra 25% que consi-
dera não existirem, e 31% que refere desconhecer.

33 - São concedidos períodos para assistência a ascendentes 
e a cônjuges de trabalhadores e trabalhadoras, com duração 
superior aos 15 dias que se encontram previstos na lei ou ao 
período previsto no contrato coletivo de trabalho ou no acor-
do da entidade?

 Chefias

13%

56%
31%

Sim

Não 

Não sabe
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Vemos que 56% dos (as) inquiridos (as) considera que a entidade concede pe-
ríodos para assistência a ascendentes e a cônjuges de trabalhadores e traba-
lhadoras, com duração superior aos 15 dias que se encontram previstos na lei 
ou ao período previsto no contrato coletivo de trabalho ou no acordo da en-
tidade, contra 31% que considera que não, e 13% que considera desconhecer.

34 - A entidade possui equipamentos próprios destinados a 
atividades desportivas ou outras promotoras da saúde e bem-
estar de trabalhadores e trabalhadoras (ex: ginásio, piscina, 
etc…)?

Chefias

81%

19%

Sim

Não 

Não sabe

Nesta questão, 19% dos (as) inquiridos (as) considera que a entidade possui 
equipamentos próprios destinados a atividades desportivas ou outras pro-
motoras da saúde e bem-estar de trabalhadores e trabalhadoras (ex: ginásio, 
piscina, etc…), contra 81% que considera que não.

35 - Existem acordos estabelecidos com vista à prestação de 
serviços nas áreas da saúde, cultura, lazer, e desporto para os 
trabalhadores e as trabalhadoras?

Chefias

13%

81%

Sim

Não 

Não sabe

6%

Nesta questão, 81% dos (as) inquiridos (as) considera que na entidade exis-
tem acordos estabelecidos com vista à prestação de serviços nas áreas da 
saúde, cultura, lazer, e desporto para os trabalhadores e as trabalhadoras, 
contra 13% que considera que não, e 6% que desconhece.

36 - Existem equipamentos próprios de apoio para filhos e 
filhas de trabalhadores e trabalhadoras (ex: creche, jardim de 
infância, atividades de tempos livres, colónias de férias, ou 
outros)?

 
Chefias

88%

13%

Sim

Não 

Não sabe
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13% dos (as) inquiridos (as) considera que existem equipamentos próprios de 
apoio para filhos e filhas de trabalhadores e trabalhadoras (ex: creche, jardim 
de infância, atividades de tempos livres, colónias de férias, ou outros), contra 
88% que considera que não.

37 - A Entidade tem protocolos com serviços de apoio para fami-
liares (ex: creche, jardim de infância, ludoteca, atividades de bem 
estar, cultura e lazer, ginásios)?

Chefias

44%

56%

Sim

Não 

Não sabe

56% dos (as) inquiridos (as) considera que a Entidade tem protocolos com 
serviços de apoio para familiares (ex: creche, jardim de infância, ludoteca, ati-
vidades de bem estar, cultura e lazer, ginásios), contra 44% que considera que 
não.

38 - A entidade tem protocolos de facilitação de acesso com 
serviços de apoio a familiares idosos ou com deficiência (ex: 
apoio domiciliário, lares, centros de dia)?

 

Chefias

69%

25%

Sim

Não 

Não sabe

6%

Nesta questão, 25% dos (as) inquiridos (as) considera que a entidade tem 
protocolos de facilitação de acesso com serviços de apoio a familiares idosos 
ou com deficiência (ex: apoio domiciliário, reabilitação, lares e centros de dia), 
contra 69% que considera que não, e 6% que refere desconhecer.

39 - A entidade concede apoios financeiros ligados à educação 
de filhos e filhas (ex: subsídios, bolsas, pagamento de livros, 
pagamento de colónias de férias)?

Chefias

13% 13%

75%

Sim

Não 

Não sabe

13% dos (as) inquiridos (as) considera que a Entidade concede apoios finan-
ceiros ligados à educação de filhos e filhas (ex: subsídios, bolsas, pagamento de 
livros, pagamento de colónias de férias), contra 75% que considera que não, e 
13% que refere desconhecer.
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40 - A entidade tem apoios financeiros ligados à saúde exten-
sivos ao agregado familiar (ex: plano de saúde familiar, segu-
ros, apoio domiciliário)

Chefias

94%

Sim

Não 

Não sabe

6%

94% dos (as) inquiridos (as) considera que a Entidade não tem apoios finan-
ceiros ligados à saúde extensivos ao agregado familiar (ex: plano de saúde 
familiar, seguros, apoio domiciliário), e 6% desconhece.

41 - A entidade encara de modo igual o exercício dos direitos 
da maternidade e da paternidade por parte das trabalhadoras 
e dos trabalhadores?

 Chefias

100%
Sim

Não 

Não sabe

Vemos que 100% dos (as) inquiridos (as) considera que a Entidade encara 
de modo igual o exercício dos direitos da maternidade e da paternidade por 
parte das trabalhadoras e dos trabalhadores.

42 - A entidade concede a trabalhadores licenças com duração 
superior às que se encontram previstas na lei, para acompa-
nhamento de filhos e filhas menores ou com deficiência?

Chefias

19%

75%

Sim

Não 

Não sabe

6%

Vemos que 6% dos (as) inquiridos (as) considera que a Entidade concede a 
trabalhadores licenças com duração superior às que se encontram previstas 
na lei, para acompanhamento de filhos e filhas menores ou com deficiência, 
contra 75% que considera que não, e 19% que refere desconhecer.
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43 - A entidade concede a trabalhadoras licenças com duração 
superior às que se encontram previstas na lei, para acompa-
nhamento de filhos e filhas ou com deficiência?

Chefias

19%

75%

Sim

Não 

Não sabe

6%

6% dos (as) inquiridos (as) considera que a Entidade concede a trabalhadoras 
licenças com duração superior às que se encontram previstas na lei, para 
acompanhamento de filhos e filhas menores ou com deficiência, contra 75% 
que considera que não, e 19% que refere desconhecer.
 
44 - A entidade incentiva os homens a gozar os 15 dias de 
licença parental previstos na lei, que são remunerados pela 
Segurança Social?

 Chefias

69%

25%

Sim

Não 

Não sabe

6%

Vemos que 25% dos (as) inquiridos (as) considera que a Entidade incentiva 
os homens a gozar os 15 dias de licença parental previstos na lei, que são 
remunerados pela Segurança Social, contra 69% que considera que não, e 6% 
que refere desconhecer.

45 - A entidade procede a contratações para substituir traba-
lhadores e trabalhadoras em gozo de licença de maternidade, 
paternidade e licença parental?

Chefias

88%

13%

Sim

Não 

Não sabe

Por último, vemos que 13% dos (as) inquiridos (as) considera que a Entida-
de procede a contratações para substituir trabalhadores e trabalhadoras em 
gozo de licença de maternidade, paternidade e licença parental, contra 88% 
que considera que não.



Recomendações a Integrar 
num Futuro Plano de Ação 
Interno7. 
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quer dos sexos, ou dos papéis femininos e masculinos estereotipados.
•	 No website da Câmara Municipal poderá incluir-se informação que 

sensibilize para a importância dos direitos e deveres dos trabalhadores 
e das trabalhadoras, em matéria de igualdade e não discriminação em 
função do sexo, maternidade e paternidade, colocando-os afixados nas 
instalações da Câmara em lugar visível.

•	 No Regulamento Interno de Organização e Horários de Trabalho 
(RIOHT), poderá vir  a ser feita menção expressa à conciliação entre 
a vida profissional, familiar e pessoal de trabalhadores e trabalhadoras.

•	 Criar de mecanismos para aplicação do teletrabalho como forma de 
conciliação entre a vida profissional, familiar e pessoal, e possibilitar 
formalmente a adaptação do tempo semanal de trabalho concentran-
do ou alargando o horário de trabalho diário com vista à conciliação 
entre a vida profissional, familiar e pessoal de trabalhadores e traba-
lhadoras.

•	 Criar no seu website links para sites sobre igualdade de género, de 
modo a sensibilizar toda a população para estas questões.

•	 Contemplar medidas que especificamente encorajam a participação 
equilibrada dos homens e mulheres na atividade familiar.

Após a elaboração do presente diagnóstico a Entidade entendeu que poderia 
melhorar algumas áreas de intervenção, pelo que apresenta, desde já, algumas 
sugestões/recomendações, como sejam:

•	 A elaboração de um Plano de Ação para a Igualdade entre homens e 
mulheres de acordo com a informação recolhida no presente diagnós-
tico.

•	 Introduzir a menção expressa à igualdade entre mulheres e homens 
enquanto valor a promover nos seus textos estratégicos nomeada-
mente na missão e valores da entidade, colocando no website essa 
informação.

•	 Elaborar um código de ética e de conduta, e um manual de acolhimen-
to que mencionem claramente as questões da igualdade de género e 
da não discriminação entre mulheres e homens.

•	 Melhorar o tratamento de toda a informação relativa aos trabalhado-
res e às trabalhadoras de forma desagregada por sexo.

•	 Na formação certificada a Câmara deverá continuar a integrar e a 
incentivar de forma sistemática módulos relacionados com a temática 
da igualdade entre mulheres e homens.

•	 Promover a emissão de louvores, quando assim considere pertinente, 
uma vez que tal incentiva à participação e promove a igualdade.

•	 Implementar um sistema formal através do qual os trabalhadores e 
as trabalhadoras possam apresentar sugestões que contribuam para a 
igualdade entre mulheres e homens, a conciliação entre a vida profis-
sional, familiar e pessoal e a proteção da maternidade e da paternidade.

•	 Promover e incentivar reuniões periódicas com trabalhadores e tra-
balhadoras (ou com as suas estruturas representativas) para abordar 
estas temáticas na linha das recomendações nacionais e Internacionais.

•	 Implementar um sistema de avaliação da satisfação dos/as colaboradores/as.
•	 Criar normas escritas para a comunicação interna, no sentido de eli-

minar todos os estereótipos de género e implementar uma linguagem 
neutra, nomeadamente eliminar todas as expressões verbais ou ima-
gens que veiculem a ideia de superioridade ou inferioridade de qual-
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Conclusão

O Diagnóstico da Igualdade de Género no Município da Figueira da Foz veio 
colocar em evidência a expressão local de algumas das desigualdades e discri-
minações de que mulheres e homens são, ainda hoje, alvo. Importa daí retirar 
algumas conclusões pertinentes do diagnóstico realizado.

Na recolha da informação pretendida foi, desde logo, evidenciado que nem 
toda a informação se encontra desagregada por sexo. 

Foi intenção do Município analisar a informação de natureza quantitativa/es-
tatística. Esta opção teve dois objetivos: um objetivo de carácter pedagógico, 
tentando evidenciar que é possível fazer uma análise da igualdade de género 
partindo da informação que vem sendo produzida a nível local e nacional e 
outro de natureza orçamental e de calendário de execução do Projeto.

As recomendações que agora propomos são de âmbito geral e respeitam 
as áreas de intervenção analisadas. Estas recomendações resultam, essencial-
mente, da identificação de lacunas, pelo que existem áreas temáticas sobre as 
quais não são sugeridos (novos) indicadores, a saber:

•	 É necessário sensibilizar os diversos agentes locais internos e externos 
para a importância de serem realizados outros diagnósticos da Reali-
dade em Igualdade de Género, de modo a potenciar a variável de sexo 
no Concelho, numa perspetiva de igualdade de oportunidades, a par de 
outras variáveis, tais como a idade, a residência e outras.

•	 Produzir informação tendo em conta os indicadores pré-definidos. 
Esta predisposição permite-nos fazer comparações em diferentes mo-
mentos e traçar linhas de evolução para ambos os sexos. 

•	 Envolver todas as estruturas e departamentos da Câmara Municipal na 
realização do diagnóstico. 

•	 Envolver igualmente neste processo todos os membros do Conselho 
Local de Ação Social (CLAS). 

•	 Realizar um diagnóstico da igualdade de género na Câmara Municipal 
enquanto entidade empregadora, virada para o interior da própria Au-
tarquia mas também extensível aos seus parceiros sociais.

•	 Há indicadores importantes a recolher para estudos futuros, no âm-
bito da Escolaridade, da Mobilidade, Habitação e Saúde. Essa sensibili-
zação transversal aos diversos agentes locais internos e externos será 
fundamental para realizar estudos de carácter qualitativo, essenciais ao 
estabelecimento de causas e mecanismos subjacentes às desigualdades 
de género, no que diz respeito a valores, normas e comportamentos, 
não esquecendo as relações de poder, procurando estabelecer liga-
ções entre representações, práticas e a sua compreensão.


